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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CÂMARA

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO GERENTE
Em 17 de junho de 2005.

Com base no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e consoante às instruções contidas nos autos,
reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a emissão e liquida-
ção da nota de empenho, nos valores abaixo especificados à conta do elemento de despesa 339092.
Processo 001.0716/2005. Interessado: ANDRÉA CAMPOS SIQUEIRA e OUTROS. Valor: R$
343,00 (trezentos e quarenta e três reais), referente ao reembolso de procedimento médico,
exercício 2004 - Banco do Brasil.

Processo 001.0718/2005. Interessado: ANA LUISA QUINTÃO VAZ MELLO e OUTROS.
Valor: R$ 2.166,80 (dois mil, cento e sessenta e seis reais e oitenta centavos), referente ao
reembolso de procedimento médico, exercícios anteriores – BRB.

JOSÉ JÚLIO DE OLIVEIRA

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 25.947, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Cria o Programa de Redução de Custos Operacionais - PRDO, estabelece procedimentos a
serem adotados para redução dos gastos, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo
15, inciso XV, alíneas "c" e "f" do Decreto nº 21.170, de 05 de maio de 2000, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Redução de Custos Operacionais - PRDO, no âmbito da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, nos termos deste De-
creto, com objetivo de reduzir em, até 30% (trinta por cento), os custos operacionais.
Parágrafo único.  Ficam excluídos do Programa referido no caput deste artigo as unidades dos
órgãos que prestam serviços diretamente à população, os Gabinetes da Governadoria e Vice-
Governadoria, inclusive segurança.
Art. 2º Os órgãos referidos no art. 1º deverão observar os seguintes procedimentos:
I - veículos oficiais: redução de 10% (dez por cento) do consumo de combustível da frota,
tendo como parâmetro o consumo do mês de março de 2005, mediante:
a) fiscalização rígida sobre o uso dos veículos oficiais, evitando a subutilização dos mesmos
mediante programação diária de uso;
b) otimizar a entrega de documentos e correspondências utilizando exclusivamente o Sistema
de Malote Oficial; e
c) informar à Secretaria de Estado Gestão Administrativa, no prazo máximo de 30 dias, a
contar da data da publicação deste Decreto, relação dos veículos inservíveis para fins de
alienação e/ou redistribuição.
II - Prestação de serviços de reprografia e de impressão de documentos: redução de até 30%,
mediante:
a) adoção de medidas visando a redistribuição de material em estoque que exceda a previsão
do consumo semestral para outras unidades;
b) otimização das aquisições pelo sistema de registro de preços;
c) adoção de sistemática que permita a gestão do consumo e dos estoques de material de
consumo, aliado aos procedimentos de aquisição;
d) adoção de mecanismo de controle de cópias, devendo a quantidade observar o limite da
franquia estabelecido no contrato de prestação de serviços.
III - Telefonia Fixa, redução de 20% (vinte por cento) da despesa mensal, tendo como
parâmetro o mês de março de 2005, mediante:
a) todos os ramais deverão ser bloqueados para ligações interurbanas devendo o desbloqueio
ocorrer somente mediante justificativa de Diretores de unidades estruturais que compõem
cada Unidade de Controle;
b) conta telefônica relativa às ligações locais e interurbanas serão atestadas conjuntamente
pelos Subsecretários e respectivos Diretores; e
c) as linhas telefônicas diretas serão concedidas somente até o nível de gerência e equivalente,
na quantidade estabelecida pelo Titular da Unidade de Controle.
IV - Telefonia Móvel, redução de pelo menos 20% (vinte por cento) da despesa mensal,
tendo como parâmetro o mês de março de 2005, mediante:
a) o estabelecimento dos valores limites para os cargos ou equivalentes, a seguir relaciona-
dos, excluindo-se os CNE-03 e Administradores Regionais, devendo os valores acima deste
limite, serem ressarcidos pelo usuário:
CARGO/ VALOR LIMITE (R$) - Secretário-Adjunto e Chefe de Gabinete de Secretário de
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Estado/150,00 - Subsecretário e Assessor Especial da Administração Direta, Diretor de
Autarquia ou Fundação/150,00 - Sub-Administrador e Chefe de Gabinete de Administração
Regional/150,00 - Demais Cargos de Natureza Especial/80,00 - Ocupantes de cargos em
comissão de Direção e Assessoramento, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional, solicitado pelo dirigente máximo, levando em conta a natureza e relevância do
serviço ou atividade/50,00 - Demais servidores, no âmbito da Administração Direta, Autár-
quica e Fundacional, solicitado pelo dirigente máximo, levando em conta a natureza e relevân-
cia do serviço ou atividade/50,00.
b) excluem-se dos valores limites a que se refere a alínea "a" deste inciso, as despesas com a
assinatura básica, com os serviços fixos de identificador de chamadas e transferência tempo-
rária, recebimento de mensagens e ligações interurbanas, internacionais ou a cobrar, devida-
mente justificadas, realizadas, exclusivamente, por interesse do serviço;
c) a proibição da utilização de linha telefônica móvel, quando o servidor estiver afastado
regularmente (férias, licença para tratamento de assuntos particulares, licença prêmio,
abono).
V - Energia Elétrica, redução de até 10% (dez por cento) da despesa mensal, tendo como
parâmetro o mês de março de 2005, mediante;
a) a iluminação de toda e qualquer sala de trabalho do Governo do Distrito Federal deverá ser
interrompida quando esta não estiver sendo ocupada;
b) ao final de cada expediente de trabalho, todas as máquinas e equipamentos elétricos
deverão ser desligados;
c) os aparelhos e sistemas de ar condicionado deverão ser ligados, preferencialmente no
período compreendido entre 10:00h e 19:00 h; e
d) para melhor aproveitamento e conservação dos aparelhos e sistemas de ar condicionado,
as janelas das salas deverão ser conservadas fechadas quando os mesmos estiverem ligados.
VI - Locação de imóveis de terceiros, mediante:
a) verificação da disponibilidade de imóvel do Distrito Federal objetivando a sua ocupação; e
b) prorrogação dos contratos de locação devidamente justificados pelos Titulares das Unida-
des de Controle.
Art. 3º A partir da data de publicação deste Decreto, somente haverá locação de imóveis de
terceiros ou sua prorrogação após manifestação prévia da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa.
Art. 4º Para fins de acompanhamento das disposições deste Decreto, os órgãos constantes do
anexo único deste Decreto são denominados Unidades de Controle do PRDO.
§ 1º Às Unidades a que se refere  este artigo caberá a supervisão e acompanhamento dos
órgãos vinculados, nos termos do Art. 1º deste Decreto.
§ 2º Os Titulares das Unidades de Controle deverão encaminhar à Secretaria de Estado de
Gestão Administrativa, no prazo máximo de trinta dias contados da data de publicação deste
Decreto, relação dos contratos de locação de imóveis de terceiros discriminando seus respec-
tivos valores, prazos de vigência, localização, área útil total e destinação de uso.
Art. 5º Todos os espaços físicos e/ou áreas ociosas dos próprios públicos deverão ser
notificados à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, observado o prazo do artigo
anterior, para fins de reaproveitamento.
Art. 6º Este Decreto em vigor na data da sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO ÚNICO
(DECRETO Nº 25.947, DE 21 DE JUNHO DE 2005.)

DAS UNIDADES DE CONTROLE
Secretaria de Estado de Ação Social; Secretaria de Estado de Administração de Parques e

Unidades de Conservação; Secretaria de Estado Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Se-
cretaria de Estado de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno; Secretaria de Estado
de Assuntos Sindicais; Secretaria de Estado de Comunicação Social; Secretaria de Estado de
Coordenação das Administrações Regionais; Secretaria de Estado de Cultura; Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação; Secretaria de Estado de Educação; Secreta-
ria de Estado de Esporte e Lazer; Secretaria de Estado de Fazenda; Secretaria de Estado de
Fiscalização de Atividades Urbanas; Secretaria de Estado de Gestão Administrativa; Secreta-
ria de Estado de Governo; Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras; Secretaria de
Estado do Meio-Ambiente e Recursos Hídricos; Secretaria de Estado de Planejamento, Co-
ordenação e Parcerias; Secretaria de Estado de Saúde; Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social; Secretaria de Estado de Solidariedade; Secretaria de Estado de Tra-
balho; Secretaria de Estado de Transportes; Secretaria de Estado Turismo; Secretaria de
Estado para o Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; Corregedoria-Geral do Distrito
Federal; Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

DECRETO Nº 25.948, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Dispõe sobre a criação da Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, do Programa de
Qualidade do Atendimento - PQA, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Funda-
cional do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando o disposto na Lei n° 3.113, de 29 de dezembro de 2002, que instituiu o
Programa de Melhoria de Atendimento ao Cidadão - DF CIDADÃO e no Decreto n° 25.957,
de 21 de junho de 2005, que instituiu o Programa de  Qualidade do Atendimento - PQA,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, no âmbito do Programa
de Qualidade do Atendimento - PQA, com a finalidade de mobilizar a Administração Direta,
Autárquica e Fundacional na busca da excelência do atendimento ao cidadão mediante a
adoção de práticas inovadoras de gestão e a internalização de valores essenciais à prestação
de serviços públicos com qualidade.
Art. 2º  A Rede de Melhoria é composta de quatro grupos integrantes:
I.Agentes de Atendimento;
II.Multiplicadores;
III.Monitores;
IV.Supervisores.
§ 1° Os Agentes de Atendimento são servidores que atendem diretamente ao público nos
respectivos órgãos participantes do PQA.
§ 2° Os Multiplicadores são servidores capacitados pela Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa com o objetivo de disseminar as práticas inovadoras de gestão de atendimen-
to e novos valores, de forma permanente e sistemática, qualificando as equipes que integra-
ram a Rede de Melhoria de Atendimento ao Cidadão.
§ 3°  Os Monitores são servidores designados pelos órgãos participantes com a atribuição de
acompanhar a elaboração de Plano de Ação para a implantação do PQA nos seus respectivos
órgãos, monitorar a sua execução e avaliar os seus resultados.
§ 4° Os Supervisores são servidores designados pela Secretaria de Estado de Gestão Admi-
nistrativa e pelos órgãos participantes para compor equipe técnica responsável pela elabora-
ção dos padrões de qualidade do atendimento, definição de mecanismos de monitoramento e
avaliação sistemática, e pela adoção de medidas corretivas para o aperfeiçoamento contínuo
do atendimento ao cidadão.
Art. 3º Para a indicação dos servidores que integram cada grupo, os órgãos deverão considerar
o perfil dos servidores tendo em vista a necessidade de disseminação, pelas unidades dos
órgãos, dos conhecimentos adquiridos.
Art. 4º Caberá à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa - SGA definir os instrumen-
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tos necessários à implantação da Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão.
Art. 5º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.949, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Institui o Programa de Qualidade da Gestão - PQG, no âmbito da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando os princípios consubstanciados na Lei 3.113, de 29 de dezembro de 2002, que
instituiu o Programa de Melhoria de Atendimento ao Cidadão - DF CIDADÃO;
Considerando a relevância de se dar cumprimento aos pressupostos estabelecidos na Agenda
da Gestão Pública, vinculada ao Planejamento Estratégico do Distrito Federal - Brasília
Rumo aos 50; e
Considerando a importância de se implantar modelo de gestão compartilhada como forma de
agregar valores, conhecimentos e experiências na formulação e implementação de políticas e
programas, bem como na avaliação de resultados institucionais, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Qualidade da Gestão - PQG, no âmbito da Administra-
ção Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal com o objetivo de melhorar a
qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos mediante a avaliação e a decorrente
implementação de ações de melhoria da gestão, principalmente em relação à desburocratiza-
ção e desregulamentação dos processos de trabalho.
Art. 2º O Programa terá sua atuação pautada pela mobilização, interação e cooperação,
empenhando-se na conquista de parcerias por adesão, estimulando as unidades e os órgãos
públicos no processo de melhoria da gestão e de revisão de procedimentos, fluxos e instru-
mentos legais que interferem na qualidade e agilidade dos serviços públicos prestados direta
ou indiretamente aos cidadãos.
Parágrafo único. A adesão das unidades e órgãos dar-se-á mediante assinatura de instrumento
específico com a Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, formalizando o compromis-
so dessas unidades com a melhoria da gestão e qualidade dos serviços públicos.
Art. 3º Compete à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa a orientação, coordenação,
monitoramento e  avaliação da implantação do Programa.
Art. 4º Para a execução do PQG, será criado um núcleo do Programa em cada unidade parti-
cipante, constituído por servidores da unidade, designados como Agentes de Melhoria de
Gestão.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa disponibilizará um admi-
nistrador e um especialista em modernização da gestão da Carreira Administração Pública
para integrar os núcleos do PQG.
Art. 5° Compete ao Núcleo do PQG:
I. rever e uniformizar os procedimentos burocráticos e simplificar os atos normativos;
II. eliminar os retrocessos, exigências e formalidades burocráticas desnecessárias;
III. implantar canais de comunicação intra-governo e com a sociedade;
IV. adotar a tecnologia da informação como instrumento de agilidade no atendimento, de
eliminação da burocracia e da redução de custos;
V. sensibilizar, mobilizar, motivar e promover o efetivo comprometimento dos servido-
res da unidade ou do órgão para a desburocratização e a melhoria da gestão pública;
VI. aplicar instrumento de avaliação da gestão e de acompanhamento e avaliação das
ações desenvolvidas;
VII. zelar pela manutenção das medidas de desburocratização e otimização dos procedi-
mentos adotados;
VIII. cumprir as orientações emanadas da Secretaria de Gestão Administrativa na condu-
ção do Programa.
Art. 6° A metodologia e os instrumentos a serem utilizados pelo Programa serão regulamen-
tados por ato da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, os Decretos n° 4.908, de 16
de novembro de 1979 e nº 22.854, de 08 de abril de 2002.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117° da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.950, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Dispõe sobre a criação do Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito
Federal, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando os princípios consubstanciados na Lei 3.113, de 29 de dezembro de 2002, que
instituiu o Programa de Melhoria de Atendimento ao Cidadão - DF CIDADÃO e nos Decre-
tos n° 25.957, de 21 de junho de 2005, e nº 25.949, de 21 de junho de 2005, que instituem
respectivamente o Programa de Qualidade do Atendimento e o Programa  de Qualidade da
Gestão, DECRETA:
Art. 1º Fica criado o Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito Federal,
órgão de deliberação coletiva, presidido pelo Governador do Distrito Federal, com a  finali-
dade de definir diretrizes relativas à melhoria da qualidade da gestão e do atendimento ao
cidadão, visando a avaliação dos níveis de eficiência, eficácia, efetividade, a garantia da
transparência e controle social da gestão e dos serviços prestados.
Art. 2º Compete ao Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito Federal:
I. estabelecer diretrizes estratégicas para a formulação e implementação de políticas  de
melhoria da qualidade da gestão pública e de desburocratização de forma a assegurar a eficá-
cia, eficiência e efetividade dos serviços prestados ao cidadão;
II. apreciar sugestões oferecidas pelos cidadãos, para exame e possibilidade de sua
aplicação, encaminhando-as aos órgãos competentes para sua implementação;
III. estimular iniciativas que propiciem a prática da melhoria da gestão pública e do
atendimento ao cidadão;
IV. estabelecer mecanismos de transparência, de prestação de contas e controle social de
gestão;
V. reconhecer e premiar os órgãos e entidades da administração pública pela qualidade
da Gestão e do Atendimento ao Cidadão.
Art. 3º O  Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito Federal é compos-
to por 17 (dezessete) membros e seus respectivos suplentes:
I. o Governador do Distrito Federal, na qualidade de Presidente do Conselho;
II. o Secretário de Estado de Gestão Administrativa;
III. o Secretário de Estado da Fazenda;
IV. o Secretário de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias;
V. o Secretário de Estado Chefe da Agência de Desenvolvimento Social;
VI. o Secretário de Estado Chefe da Agência da Infra-Estrutura e Desenvolvimento
Urbano;
VII. o Secretário de Estado Chefe da Agência de Desenvolvimento Econômico e Comércio
Exterior;
VIII. o Corregedor-Geral do Distrito Federal;
IX. o Subsecretário de Tecnologias de Gestão da Secretaria de Estado de Gestão Admi-
nistrativa;
X. 01 (um) representante do Governo Federal;
XI. 03 (três) representantes da sociedade civil;
XII. 02 (dois) representantes dos servidores da Administração Direta e Indireta do Distri-
to Federal; e
XIII. 02 (dois) representantes das corporações militares do Distrito Federal
§ 1° - O representante de que trata o inciso X  deste artigo será nomeado pelo Governador do
Distrito Federal, por indicação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
§ 2° - Os representantes de que tratam os incisos XI, XII e XIII serão nomeados pelo
Governador do Distrito Federal.
§ 3° - Os membros do Conselho serão substituídos, em suas ausências e impedimentos, pelos
respectivos suplentes, que serão designados pelo Governador do Distrito Federal, por indi-
cação dos titulares.
§ 4° - Os titulares do Conselho deverão indicar seus suplentes ao Governador do Distrito
Federal no prazo máximo de 30 dias após as suas nomeações.
§ 5° - Na ausência do Presidente do Conselho, a reunião será presidida pelo Secretário de
Estado de Gestão Administrativa.
§ 6° - O mandato dos representantes de que tratam os incisos X, XI, XII e XIII será de dois
anos, admitida uma única recondução.
Art. 4° A estrutura organizacional básica do Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendi-
mento do Distrito Federal compreende:
I. Plenário
II. Presidência
III. Secretaria Executiva
§ 1° - O Plenário é constituído por todos os membros que compõem o Conselho.
§ 2° - A presidência do Conselho será exercida pelo Governador do Distrito Federal.
§ 3° - A Secretaria Executiva do Conselho será exercida pelo Secretário de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal.
Art. 5° O Conselho aprovará o seu Regimento Interno no prazo de 60 dias, a contar da data
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de publicação deste Decreto.
Art. 6 º Ficam instituídos:
I o Prêmio de Qualidade da Gestão;
II o Prêmio de Qualidade do Atendimento;
III o ranking do atendimento e da gestão, a ser divulgado no sítios eletrônicos do    Go-
verno do Distrito Federal.
Art. 7º A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa proporá ao Conselho os mecanis-
mos, os instrumentos e os regulamentos de que tratam os incisos do artigo 6º.
Art. 8° Fica extinto o Conselho a que se refere o Decreto n° 21.599, de 05 de outubro
de 2000.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117° da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.951, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Institui Grupo de Trabalho para realizar diagnóstico e propor mecanismos para criação do
Sistema Único de Malote, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° Fica instituído Grupo de Trabalho com o objetivo de elaborar diagnóstico relativo à
situação do transporte de documentação do Governo do Distrito Federal - malotes oficiais,
apresentando proposta de sua unificação, como forma de otimizar custos mediante a criação
de um sistema único de malote.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto por representantes das Secretarias de Estado de
Gestão Administrativa, de Educação, de Saúde, de Fazenda, de Ação Social, da Polícia Militar
do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, da Polícia Civil do
Distrito Federal e do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.
Art. 3º O Grupo de Trabalho poderá solicitar a colaboração de outras Secretarias e Órgãos do
Distrito Federal, para consecução do objetivo de que trata o art. 1º deste Decreto.
Art. 4º Caberá à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa a coordenação do Grupo de
Trabalho, que disporá de 60 dias para apresentação do relatório final.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.952, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Dispõe sobre políticas de locação de veículos da Administração Direta, Autárquica e Funda-
cional do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1°. Fica a Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal definida
como órgão gestor, responsável pelo acompanhamento, avaliação e estabelecimento de polí-
tica de locação de veículos dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal.
Art. 2º. A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal adotará as
providências necessárias para a locação de veículos na forma disciplinada pelo art. 3º do
Decreto nº 24.815, de 21 de julho de 2004.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.953, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Institui o Sistema de Informações Estratégicas da Gestão Administrativa e dá outras provi-
dências.
O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO a necessidade de se implantar um sistema informatizado de acompanha-
mento, avaliação e consolidação de informações relativas à área de gestão administrativa,
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer instrumentos de gestão que assegurem a
fiel observância das disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de

2001, DECRETA:
Art. 1º. Fica instituído o Sistema de Informações Estratégicas da Gestão Administrativa -
SIEG, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal,
com o objetivo de:
I - assegurar maior integração e compartilhamento de informações entre as áreas gover-
namentais;
II - facilitar a aferição dos resultados institucionais;
III - subsidiar a correção e a adequação de políticas públicas implantadas; e
IV - oferecer mecanismos visando economia e racionalização na utilização de recursos finan-
ceiros com base em estudos comparativos e análise da relação entre custo e benefício das
ações efetivadas.
Art. 2º. Para a constituição da base de dados do SIEG, deverá ser considerada toda e qualquer
base de dados dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal, que contenha informações acerca de:
I - consumo de energia elétrica;
II - consumo de água;
III - consumo de telefonia fixa e móvel;
IV - consumo de combustível;
V - locação e manutenção de veículos;
VI - locação e manutenção de equipamentos de informática - software e hardware;
VII - locação de bens imóveis;
VIII - consumo de materiais;
IX - vigilância;
X - limpeza e conservação;
XI - manutenção predial;
XII - manutenção de bens móveis e equipamentos;
XIII - contatos e convênios;
XIV - contratos de gestão; e
XV - recursos humanos.
Art. 3º. Fica instituído Grupo de Trabalho com o objetivo de estabelecer a abrangência do
escopo das informações consolidadas a serem disponibilizadas pelo SIEG.
Art. 4º. O Grupo de Trabalho, sob a coordenação do primeiro, será composto por represen-
tantes dos órgãos a seguir relacionados:
I. Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal;
II. Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal;
III. Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias do Distrito Federal;
IV. Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais do Distrito Federal; e
V. Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central.
Art. 5º. Os demais órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverão pres-
tar todo o apoio à consecução do objetivo de que trata o Art. 1º deste Decreto.
Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.954, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Institui o Programa "PRESTANDO CONTAS" e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos IV e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
Considerando o propósito de criar condições que assegurem cada vez mais a ampitude do
acesso aos cidadãos dos resultados das ações governamentais;
Considerando a importância de se divulgar os resultados das ações inseridas nas Agendas de
Governo, vinculadas ao Planejamento Estratégico do Distrito Federal - Brasília Rumo aos
50, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa "PRESTANDO CONTAS" com o propósito de divulgar,
bimestralmente, no Portal do Distrito Federal, criado pelo Decreto nº 24.387, de 26 de
janeiro de 2004, as informações relativas às ações realizadas pelos Órgãos da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, por área de atuação, com linguagem de
fácil compreensão, para permitir à sociedade o conhecimento das ações desenvolvidas em
função do Plano de Governo.
Parágrafo único. A divulgação das informações será efetivada, obrigatoriamente, até o 20º
(vigésimo) dia do mês subseqüente.
Art. 2º Ficam os Titulares dos Órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal responsáveis pelo encaminhamento à Secretaria de Planejamento, Coorde-
nação e Parcerias das informações relativas às suas áreas de atuação, de forma a cumprir a
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determinação constante deste Decreto.
Art. 3º Caberá às Secretarias de Estado de Gestão Administrativa e de Comunicação Social,
a primeira na qualidade de coordenadora dos portais e a segunda na condição de gestora do
conteúdo e divulgação dos portais do Governo do Distrito Federal, prestarem o apoio neces-
sário aos Órgãos a que se refere o art. 1º para a perfeita implementação das medidas contidas
neste Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.955, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Dispõe sobre o Sistema de Gerenciamento de Contratos e Convênios - SISCON no âmbito da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO a necessidade de se implementar uma política de modernização e organi-
zação administrativa voltada para a eficiência da gestão pública;
CONSIDERANDO a imperatividade de se implantar sistema de controle visando a padroni-
zação, a racionalização, o ordenamento, a normatização, a simplificação e o acompanhamen-
to dos contratos e convênios;
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer instrumentos de gestão que assegurem a
fiel observância das disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2001, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Sistema de Gerenciamento de Contratos e Convênios - SISCON,
na Administração Direta, Autárquica e Fundacional, como sistema auxiliar ao Sistema de
Apoio Operacional do Distrito Federal - SIAO, criado pelo Decreto nº 24.151, de 17 de
outubro de 2003.
Art. 2° O SISCON, de estrutura modular, interdependente e interligada, tem por finalidade:
I - dotar os Órgãos de que trata o art. 1º deste Decreto de sistema único e integrado de
processamento de dados destinado ao atendimento das funções que compõem a gestão de
contratos e convênios;
II - propiciar condições para o desenvolvimento das atividades de planejamento, coordena-
ção, supervisão, controle, fiscalização e controle de contratos e convênios;
III - atender aos órgãos e entidades no planejamento de compras, registro de fornecedores e
empresas interessadas na participação em procedimentos licitatórios realizados no âmbito
do Distrito Federal;
Art. 3º Compete à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal:
I - a gestão, a supervisão, a auditoria operacional e de gestão e a coordenação dos processos
de desenvolvimento do sistema;
II - a padronização, o ordenamento e a normatização do sistema;
III - o estabelecimento de critérios para o credenciamento e controle de acesso aos usuários
do SISCON;
IV - a implantação de mecanismos de controle de inclusão, alteração ou exclusão de dados na
base de dados do sistema;
V - a distribuição e instalação do SISCON nos órgãos de Apoio Operacional ou equivalente;
VI - a aprovação prévia das alterações que venham a ser promovidas no SISCON; e
VII - a prestação de serviços referente à operacionalização, ao desenvolvimento, ao suporte
técnico e ao aperfeiçoamento tecnológico do SISCON.
Art. 4° A alimentação, a manutenção e a atualização dos dados necessários ao processamento
do SISCON são de responsabilidade de cada unidade setorial, seccional e subseccional inte-
grante do Sistema Integrado de Apoio Operacional - SIAO da Administração Direta, Autár-
quica e Fundacional, de acordo com os regulamentos e as orientações do órgão gestor do
sistema.
Art. 5° Caberá aos titulares dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional,
das Corporações Militares e das entidades da Administração Indireta, usuárias do SISCON,
prestar toda a colaboração que se fizer necessária à Secretaria de Gestão Administrativa,
visando a efetiva implementação do sistema e sua auditoria permanente.
Art. 6° A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa expedirá as instruções complemen-
tares necessárias à consecução dos objetivos determinados neste decreto.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.956, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Institui o Sistema de Controle de Freqüência Biométrico e dá outras providências.
O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar e modernizar a gestão dos recursos humanos
por meio da utilização de tecnologia da informação; e
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de controle de freqüência
dos servidores e militares do Distrito Federal, buscando alcançar maior agilidade, precisão e
confiabilidade, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Sistema Biométrico de Controle de Freqüência dos servidores civis
e militares em atividade nos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do
Distrito Federal.
Art. 2º O sistema de que trata o artigo 1º deverá, preferencialmente, basear-se no reconheci-
mento da impressão digital, considerando suas características de mensurabilidade, universa-
lidade, singularidade e permanência, assim como dos custos agregados a sua implantação e
manutenção, no comparativo com outros métodos de verificação biométrica.
Parágrafo único. As impressões digitais de que trata o caput deverão ser coletadas individu-
almente mediante a utilização de dispositivo óptico, e seus respectivos padrões armazena-
dos de forma vinculada ao cadastro de informações pessoais do Sistema Único de Gestão de
Recursos Humanos - SIGRH.
Art. 3º. O registro de comparecimento ao local de trabalho do servidor civil ou militar será
efetuado, na entrada e na saída, em jornadas diárias, alternadas ou escalas de serviço, somente
por intermédio de leitores biométricos, com atualização automática das informações no
âmbito do SIGRH.
§ 1º. Para servidores civis e militares cuja impressão digital seja reconhecidamente fraca ou
inexistente deverá ser estabelecido mecanismo de registro de freqüência alternativo, baseado
em senha individual ou crachá dotado de sensores específicos.
§ 2º.  Os servidores, cujas atividades sejam executadas fora da sede do órgão ou entidade em
que tenha exercício e em condições materiais que impeçam o registro de ponto, preencherão
boletim semanal em que se comprove a respectiva assiduidade e a efetiva prestação de
serviço, cabendo as suas respectivas chefias imediatas o controle das atividades realizadas.
 § 3º. São dispensados do controle de freqüência os ocupantes dos cargos de Natureza
Especial.
Art. 4º. Caberá à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa a implantação do Sistema
Biométrico de Controle de Freqüência nos órgãos da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito Federal, de forma gradual, no prazo de 240 dias a contar da publica-
ção deste Decreto.
Art. 5º. Todo e qualquer sistema baseado em reconhecimento biométrico em utilização no
âmbito dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverá ser comparti-
lhado para o registro de freqüência, quando tecnicamente possível, de forma a minimizar os
custos de implantação do sistema a que se refere o artigo 1º.
Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.957, DE 21 DE JUNHO DE  2005
Institui o Programa de Qualidade do Atendimento - PQA, no âmbito da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando os princípios consubstanciados na Lei n° 3.113, de 29 de dezembro de 2002,
que instituiu o Programa de Melhoria de Atendimento ao Cidadão - DF CIDADÃO; e
Considerando a relevância de se dar cumprimento aos pressupostos estabelecidos na Agenda
da Gestão Pública, vinculada ao Planejamento Estratégico do Distrito Federal - Brasília
Rumo aos 50, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Qualidade do Atendimento - PQA, no âmbito da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal com o objetivo de
melhorar a qualidade do atendimento prestado pelo setor público, potencializando a partici-
pação do cidadão e incentivando o controle social.
Art. 2º Para o alcance de seus objetivos, o Programa deverá observar as seguintes diretrizes:
I. foco no cidadão-usuário dos serviços públicos;
II. definição de padrões de qualidade do atendimento;
III. estabelecimento de uma cultura de excelência no atendimento ao público;
IV. sistematização do processo de avaliação contínua da satisfação do cidadão-usuário;
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V. criação de mecanismos de transparência e controle social;
VI. adoção de sistemática de monitoramento e aferição de desempenho dos servidores
que prestam serviços diretos ao público;
VII. mobilização permanente de órgãos e entidades que prestam serviços de atendimento
ao cidadão.
Art. 3º A implantação do PQA dar-se-á por adesão das unidades que prestam atendimento
diretamente ao cidadão, mediante assinatura de instrumento específico com a Secretaria  de
Estado de Gestão Administrativa, formalizando o compromisso com o alcance de padrões
satisfatórios de atendimento e os incentivos necessários.
Art. 4º As unidades participantes do Programa poderão usufruir, na forma da legislação e de
acordo com as condições determinadas pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa,
de incentivos meritórios e pecuniários e de flexibilidades de gestão.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa propor os atos
necessários à criação dos incentivos meritórios e pecuniários e de flexibilidades de gestão.
Art. 5° A metodologia e os instrumentos gerenciais a serem utilizados para a implantação do
PQA serão desenvolvidos pela Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, que será
constituída e regulamentada por ato específico do Poder Executivo.
Art. 6º Os órgãos e as entidades públicas do Distrito Federal participantes do Programa
deverão aferir o grau de satisfação dos seus usuários com o atendimento recebido, pelo
menos anualmente.
Art. 7º As metodologias a serem utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão ser
homologadas pela Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, a ser constituída no âmbito
do PQA.
Art. 8º A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa divulgará, pelo menos uma vez por
ano, os resultados da avaliação de seu desempenho, em relação aos padrões de qualidade do
atendimento fixados.
Art. 9º Os órgãos e as entidades públicas do Distrito Federal participantes do Programa
deverão implementar os padrões de qualidade do atendimento, de acordo com  as  diretrizes
estabelecidas neste Decreto, no prazo de um ano, a contar da data de sua publicação, bem
como divulgar amplamente esses padrões de qualidade junto aos cidadãos-usuários.
Art. 10. Compete à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa a orientação, a coordena-
ção, o monitoramento e a avaliação da implantação do Programa.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117° da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.958, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Dispõe sobre o estabelecimento de padrões de qualidade do atendimento prestado aos cida-
dãos pelos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal e
dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando o disposto na Lei 3.113, de 29 de dezembro de 2002, que instituiu o Programa
de Melhoria de Atendimento ao Cidadão - DF CIDADÃO e no Decreto n° 25.957, de 21 de
junho de 2005, que instituiu o Programa de  Qualidade do Atendimento - PQA, DECRETA:
Art. 1º Ficam definidas as diretrizes normativas para o estabelecimento de padrões de quali-
dade do atendimento prestado pelos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundaci-
onal do Distrito Federal em relação ao referencial preconizado no Programa de Qualidade no
Atendimento - PQA.
Art. 2° O estabelecimento dos padrões de qualidade do atendimento tem por objetivos:
I-promover a melhoria da qualidade do atendimento prestado pelo setor público;
II-facilitar e ampliar o acesso da população aos serviços públicos;
III-conscientizar os cidadãos sobre seus direitos e sua importância para a melhoria da quali-
dade dos serviços públicos;
IV-estimular a participação dos cidadãos no monitoramento dos serviços prestados pelo
setor público.
Art. 3° Os padrões de qualidade do atendimento a serem elaborados pelos órgãos deve-
rão ser:
I - observados na prestação de todo e qualquer serviço público aos cidadãos;
II - avaliados e revistos periodicamente;
III - mensuráveis;
IV - de fácil compreensão; e
V - divulgados ao público.

Art. 4° Os órgãos e as entidades públicas do Distrito Federal deverão estabelecer padrões de
qualidade sobre:
I - a atenção, o respeito e a cortesia no tratamento a ser dispensado aos usuários;
II - as prioridades a serem consideradas no atendimento;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os prazos para o cumprimento dos serviços;
V - os mecanismos de comunicação com os usuários;
VI - os procedimentos para atender a reclamações;
VII - as formas de identificação dos servidores;
VIII - o sistema de sinalização visual; e
IX - as condições de limpeza, segurança e conforto de suas dependências.
Parágrafo único. Os órgãos deverão, num prazo de 60 dias, a partir da adesão ao PQA,
regulamentar estes padrões por meio de portaria publicada no DODF.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117° da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 25.959, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
Introduz alterações no artigo 12 do Decreto nº 16.100, de 29 de novembro de 1994, que
consolida a legislação que institui e regulamenta o Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso VII do artigo 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 363, de 19 de janeiro de 2001, e na Lei n° 2.627, de 1° de dezembro de
2000, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 16.100, de 29 de novembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
I - o inciso XI do art. 12 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12 ....................................
.................................................
XI - os imóveis construídos e ocupados por templos maçônicos e religiosos de qualquer
culto;"(NR)
II - o caput e os incisos I e III do § 13 do art. 12 passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12 ...............................
...........................................
§ 13. Para efeito da isenção de que trata o inciso XI do caput, o ocupante do imóvel objeto do
pedido de isenção deverá comprovar:
I - a condição de ser o imóvel ocupado como templo maçônico ou religioso, mediante ato
constitutivo da entidade beneficiária;
................................
III - a ocupação do imóvel, mediante a apresentação do título respectivo, sem prejuízo de
vistoria fiscal in loco."(NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o inciso II do § 13 do art. 12 do
Decreto n° 16.100, de 1994.

Brasília, 21 de junho de 2005.
117º da República e 46º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

DESPACHO DO GERENTE
Em 21 de junho de 2005.

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DA DIRETORIA DE ARRE-
CADAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 32-SUREC, de 23 de março de 2004, publicada
no DODF nº 57, de 24 de março de 2004, AUTORIZA as restituições/compensações discrimina-
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das nos processos, interessados, CGC/CNPJ/CPF, tributos e valores seguintes: 1) 125.000.362/
2005, Embaixador Wener Brandstetter, 738.356.331-04, ICMS, R$ 139,28; 2) 125.000.364/
2005, Khaled El Fendri, 736.543.451-15, ICMS, R$ 17,71; 3) 125.000.365/2005, Embaixada da
Tunísia, 04.449.921/0001-97, ICMS, R$ 179,78; 4) 125.000.366/2005, Ridha Chaabani,
729.030.741-00, ICMS, R$ 92,60; 5) 125.000.367/2005, Embaixada da República Árabe da Síria,
04.514.306/0001-17, ICMS, R$ 223,95; 6) 125.000.370/2005, Richard David Barlow,
733.546.941-49, ICMS, R$ 169,17; 7) 125.000.374/2005, Martin Greene, 730.560.811-49, ICMS,
R$ 67,21; 8) 125.000.375/2005, Organização Internacional do Trabalho, 04.091.201/0001-00,
ICMS, R$ 147,12; 9) 125.000.376/2005, Embaixada da Irlanda, 04.821.604/0001-50, ICMS, R$
199,89; 10) 125.000.377/2005, Aline Lemieux Lewin, 730.109.791-34, ICMS, R$ 442,30; 11)
125.000.379/2005, François Lafond, 739.474.231-87, ICMS, R$ 401,37; 12) 125.000.380/2005,
Jean Ludger Bastien, 739.569.961-00, ICMS, R$ 795,95; 13) 125.000.381/2005, Victor Alejan-
dro Contreras Martinez, 733.526.671-87, ICMS, R$ 101,01; 14) 125.000.382/2005, Edna Ros-
sina Sagastume de Gonzaga, 700.509.451-49, ICMS, R$ 140,42; 15) 125.000.383/2005, Embai-
xada da República de Honduras, 04.110.707/0001-01, ICMS, R$ 224,35; 16) 125.000.384/2005,
Embaixada da Romênia, 04.837.626/0001-08, ICMS, R$ 180,26; 17) 125.000.385/2005, Embai-
xada do México, 03.781.063/0001-10, ICMS, R$ 239,49; 18) 125.000.386/2005, Maria Eugênia
Geraldina Roncal Carbajal, 730.081.091-87, ICMS, R$ 264,82; 19) 125.000.387/2005, CMG.
Dário Lanza Carballo, 732.257.971-20, ICMS, R$ 76,84; 20) 125.000.388/2005, Dario Lanza
Carballo, 732.257.971-20, ICMS, R$ 62,99; 21) 125.000.389/2005, Pascual Navarro, 732.514.451-
20, ICMS, R$ 237,22; 22) 125.000.390/2005, Embaixada da Espanha, 04.134.662/0001-05,
ICMS, R$ 37,53; 23) 125.000.395/2005, Embaixada do Estado do Kuwait, 04.331.501/0001-01,
ICMS, R$ 224,38; 24) 125.000.396/2005, Talal Rashed Al Mansour, 732.684.961-72, ICMS, R$
75,42; 25) 125.000.397/2005, Comissão Econômica P/A América Latina e o Caribe – VEPAL/
ONU, 03.655.290/0001-08, ICMS, R$ 217,21; 26) 125.000.399/2005, Embaixada da Guiana,
04.489.260/0001-23, ICMS, R$ 893,93; 27) 125.000.400/2005, Emabaixada de Cote D’Ivoire,
04.339.886/0001-53, ICMS, R$ 1.975,03.

JOSÉ LUIZ MAGALDI DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - SIA

DESPACHO DO GERENTE
Em 20 de junho de 2005.

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição
prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria SEFP n.º 648, de 21 de dezembro
de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de setembro de 2002, e tendo em vista a
competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso VII do art. 1º da Ordem de Serviço n.º
32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei Complementar n.º 432, de 27 de dezembro de
2001, alterada pelas Leis Complementares nº 618, de 09 de julho de 2004 e nº 688, de 29 de
dezembro de 2003, INDEFERE os pedidos de parcelamentos, em razão do não pagamento do
sinal(5%, 10% ou 25% do valor consolidado) na data estipulada e/ou não terem  supridas as
pendências constantes dos processos dos contribuintes a seguir relacionados em ordem de Pro-
cesso e Interessado: 043.002934/2005, AZEVEDO & MORAES CONFECÇÕES LTDA;
043.002910/2005, LACERDA E SILVA LTDA ME; 043.003311/2005, BREAK PRODUTOS
DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA ME; 043.002676/2005, MAIRTON LIMA DE SOUZA
HOLANDA; 043.003254/2005, VIRGYNIA LIMA DE MOURA; 043.002339/2005, ODÍLIA
MARTINS DE CASTRO ME; 043.002621/2005, ANAIR NATIVIDADE CORRÊA;
043.002932/2005, RODOVIÁRIO GOYAZ LTDA; 043.002481/2005, EUDES LIMA GAR-
CIA; 043.002480/2005, ELG ASSESSORIA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA;
043.002927/2005, MAKRON INFORMÁTICA LTDA;

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - CEILÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 92, DE 13 DE JUNHO DE 2005
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competên-
cia conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, art. 1º, inciso VII, alínea “a”
e com fundamento no art. 3º, §§ 1º e 2º da Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e o art. 4º da
Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998, declara: ISENÇÃO PARCIAL do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, no
exercício de 2005, no percentual de 50%, os imóveis pertencentes aos aposentados/pensionistas
abaixo relacionados na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRI-
ÇÃO, VALOR DA RENÚNCIA DO IPTU E TLP: 046.000.841/2004, LACI MARIA JUN-
QUEIRA, QNP 13 CJ U LT 28, 30635659, R$ 38,30, R$ 33,00; 046.003.732/2004, MARIA DE
LELIS ARAUJO, QNN 04 CJ C LT 37, 35122900, R$ 43,87, R$ 45,22; 046.000.792/2004,
MARIA SOFIA DE PAULA, QNP 34 CJ I LT 43, 3075416X, R$ 50,26, R$ 32,89. Vale lembrar
que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEN-
DA, mediante requerimento do interessado. Este Ato Declaratório só terá validade após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 93, DE 13 DE JUNHO DE 2005
Isenção de ICMS na aquisição de veículo automotor novo destinado a táxi.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de compe-
tência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, art. 1º, inciso VII, alínea
“a” e com fundamento no item 93, Caderno 1, Anexo I do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro
de 1997, alterado pelo Decreto nº 24.458, de 16 de março de 2004, declara: Que os condutores
autônomos de passageiros abaixo relacionados, estão autorizados a adquirirem junto a revende-
dores autorizados, um veículo automotor novo com motor de até 127 HP de potência bruta
com isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –
ICMS, que será utilizado exclusivamente como táxi, desde que haja o repasse do benefício fiscal
sob a forma de redução no preço do produto, conforme o respectivo auto de processo na
seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, CPF, PERMISSÃO: 046.002.741/2005, EDI-
VALDO NUNES CARNEIRO, 120.835.501-53, 1191; 046.002.388/2005, MANOEL PE-
REIRA PENA, 153.687.776-04, 1356. Os acessórios opcionais que não sejam equipamentos
originais do veículo adquirido não são alcançados pelo benefício. Fica o interessado, desde já,
notificado a apresentar a esta Agência de Atendimento da Receita situada na QNN 02 conjunto
H lote 13 - Ceilândia, no horário de 09h às 16h, o CRLV, a Carteira de Permissão e a Nota Fiscal
de aquisição no prazo de 8 (oito) dias contados da data do registro do veículo na Secretaria de
Transportes. O presente benefício é válido até 31 de dezembro de 2006 e a saída do veículo
deverá ocorrer até 30 de novembro de 2006, para as montadoras, e até 31 de dezembro de 2006,
para as concessionárias. Este Ato Declaratório só produzirá efeito a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 94,  DE 13 DE JUNHO DE 2005
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA,  DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE,  DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,  no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648,  de 21 de dezembro de
2001,  alterado pela Portaria 563,  de 05 de setembro de 2002,  e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32,  de 23 de março de 2004,  art. 1º,  inciso VII,
alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362,  de 30 de dezembro de 1996 e art. 4º da Lei nº 2.174,
de 29 de dezembro de 1998,  declara: ISENTOS do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP,  no exercício de 2005,  no percentual
de 100%,  os imóveis pertencentes aos aposentados/pensionistas,  abaixo relacionados na seguin-
te ordem: PROCESSO,  BENEFICIÁRIO,  IMÓVEL,  INSCRIÇÃO,  VALOR DA RUNÚN-
CIA DO IPTU E DA TLP: 046.001.774/2004,  ALDERIVA ARAÚJO OLIVEIRA,  QNN 23 CJ
G LT 9,  35199903,  R$ 91, 48,  R$ 90, 44; 042.002.210/2004,  ALEXANDRE JUSTINO
RESENDE,  QNM 24 CJ G LT 5,  35097388,  R$ 91, 79,  R$ 90, 44; 046.001.751/2004,
ALMERINDA PIRES DA SILVA,  QNN 5 CJ H LT 43,  35132086,  R$ 94, 57,  R$ 90, 44;
046.002.901/2004,  ANTONIO IVO DOS SANTOS,  QNM 6 CJ M LT 4,  35031387,  R$ 108,
37,  R$ 90, 44; 046.000.520/2004,  CORINA MARIA DA CONCEIÇÃO DO CARMO,  QNM
22 CJ G LT 3,  35083689,  R$ 121, 92,  R$ 90, 44; 046.001.492/2004,  DJANIRA FREIRE DA
SILVA,  QNO 1 CJ A LT 23,  30300231,  R$ 85, 38,  R$ 65, 78; 046.000.877/2004,  DOMINGAS
MARIA DE JESUS,  QNN 5 CJ E LT 2,  35130237,  R$ 148, 50,  R$ 90, 44; 046.003.494/2004,
ELIAS ALVES DE OLIVEIRA,  QNN 7 CJ A LT 14,  35142286,  R$ 111, 25,  R$ 90, 44;
046.000.894/2004,  ELVINO PEREIRA DOS SANTOS,  QNN 4 CJ M LT 2,  3512735X,  R$
134, 67,  R$ 90, 44; 046.000.522/2004,  ESPEDITO FRANCISCO DA SILVA,  QNN 6 CJ G LT
13,  35138025,  R$ 85, 38,  R$ 90, 44; 046.002.148/2004,  FRANCISCA LACERDA,  QNM 19
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CJ J LT 36,  3506529X,  R$ 118, 35,  R$ 90, 44; 046.000.856/2004,  FRANCISCA RODRI-
GUES TEIXEIRA,  QNN 2 CJ D LT 26,  3511343X,  R$ 123, 45,  R$ 90, 44; 046.002.222/2004,
FRANCISCO LOURENÇO DOS SANTOS,  QNN 23 CJ D LT 46,  35198834,  R$ 111, 33,  R$
90, 44; 046.003.150/2004,  GIDEÃO RIBEIRO DE FARIAS,  QNN 22 CJ F LT 12,  35192739,
R$ 102, 16,  R$ 90, 44; 046.002.024/2004,  HERCILIA PEREIRA DA SILVA,  QNM 20 CJ D
LT 25,  35069023,  R$ 101, 92,  R$ 90, 44; 046.000.528/2004,  IZABEL SOUSA DE ALMEI-
DA,  QNM 20 CJ E LT 6,  35069317,  R$ 134, 41,  R$ 90, 44; 046.000.141/2004,  JOSÉ
ANTÔNIO DA SILVA FILHO,  QNO 11 CJ B LT 19,  30351286,  R$ 54, 73,  R$ 65, 78;
046.000.898/2004,  JOSE ANTONIO FERREIRA,  QNN 20 CJ P LT 33,  3518390X,  R$ 80,
52,  R$ 90, 44; 046.000.858/2004,  JOSÉ FELINTO PEREIRA,  QNM 25 CJ F LT 31,  35104120,
R$ 98, 84,  R$ 90, 44; 046.000.462/2004,  JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS,  QNN 4 CJ H
LT 40,  35125330,  R$ 70, 18,  R$ 90, 44; 046.002.136/2004,  JOSÉ UMBELINO DE SOUSA,
QNO 18 CJ 3 LT 27,  45369712,  68, 56,  R$ 65, 78; 046.000.299/2004,  JOSUÉ BARRETO
DOS SANTOS,  QNP 32 CJ J LT 15,  30743877,  R$ 60, 19,  R$ 65, 78; 046.000.934/2004,
LUZIA MAGALHAES COSTA,  QNM 8 CJ F LT 32,  35041730,  R$ 91, 91,  R$ 90, 44;
046.001.771/2004,  MANOEL HENRIQUE PEREIRA,  QNP 16 CJ R LT 23,  30695260,  R$
93, 95,  R$ 65, 78; 046.000.868/2004,  MANOEL NOGUEIRA LINO,  QNP 28 CJ D LT 22,
30720737,  R$ 62, 28,  R$ 65, 78; 046.000.812/2004,  MARIA DE LOURDES DA SILVA,  QNN
18 CJ F LT 36,  35169338,  R$ 114, 54,  R$ 90, 44; 046.000.849/2004,  MARIA DE LOURDES
SOUTO DA SILVA,  QNO 13 CJ F LT 58,  30136598,  R$ 106, 57,  R$ 65, 78; 046.000.563/
2004,  MARIA FRANCISCA DE SOUZA,  QNM 3 CJ I LT 32,  3500973X,  R$ 108, 91,  R$
90, 44; 046.000.418/2004,  MARIA LUIZA DA CONCEIÇÃO,  QNO 16 CJ 21 LT 13,  45346720,
R$ 63, 71,  R$ 65, 78; 046.001.662/2004,  OSVALDINA DE JESUS,  QNN 19 CJ D LT 17,
35171669,  R$ 95, 86,  R$ 90, 44; 046.003.480/2004,  PERPETUA GOMES LEAL,  QNO 18 CJ
47 LT 9,  45378002,  R$ 75, 14,  R$ 65, 78; 046.000.353/2004,  RAIMUNDA DA SILVA
LEITÃO,  QNN 3 CJ K LT 24,  35119896,  R$ 99, 59,  R$ 90, 44; 046.002.125/2004,  RAI-
MUNDO NONATO DA SILVA,  QNM 21 CJ A LT 31,  35074698,  R$ 143, 69,  R$ 90, 44;
046.002.396/2004,  ROQUE DE ALMEIDA SILVA,  QNN 20 CJ P LT 49,  30453992,  R$ 120,
19,  R$ 90, 44; 046.000.463/2004,  ROSALINA BATISTA PAES LANDIM DOS SANTOS,
QNQ 1 CJ 8 LT 4,  46017313,  R$ 35, 41,  R$ 49, 33; 046.003.715/2004,  SALVADOR VIEIRA
DINIZ,  QNP 30 CJ S LT 8,  30737281,  R$ 67, 77,  R$ 65, 78; 046.000.591/2004,  VICENÇA
CLAUDINA DA SILVA RODRIGUES,  QNM 19 CJ E LT 43,  35062967,  R$ 108, 91,  R$ 90,
44; 046.000.599/2004,  VICENTE BARBOSA DA SILVA,  QNN 24 CJ D LT 9,  35205180,  R$
117, 66,  R$ 90, 44; 046.000.588/2004,  ZULMIRO ROCHA DA SILVA,  QNM 10 CJ H LT 42,
35052902,  R$ 110, 45,  R$ 90, 44. Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente
pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,  mediante requerimento do interessado. Este
Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA

DESPACHOS DO GERENTE
Em 20 de junho 2005

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - GAMA DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de sua compe-
tência legal e de suas atribuições regimentais, resolve: TORNAR SEM EFEITO o despacho do
gerente, de 10 de junho de 2005, publicado no DODF nº 112, de 16 de junho de 2005, páginas seis
a nove, tendo em vista a revisão do texto.

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - GAMA DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de sua compe-
tência legal e de suas atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria
SEFP 648, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Portaria SEFP 563, de 05 de setembro de
2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço SUREC nº 169,
de 28 de setembro de 2004, TORNA PÚBLICO a incineração dos dossiês dos contribuintes que
tiveram suas inscrições canceladas por prazo superior há 05 (cinco) anos, contados do primeiro
dia do exercício seguinte ao do cancelamento, relacionados na ordem de Cadastro Fiscal do
Distrito Federal - CF/DF e razão social: 07370580/001-12, 3 PODERES ASSESSORIA MUNI-
CIPAL & SERVIÇOS LTDA; 07301189/003-20, 3 RB COLCHOES LTDA; 07393498/001-89,
A B VIEIRA COSMETICOS ME; 07336271/001-05, A CONSTRUSOUSA MATERIAIS DE
CONSTRUÇAO LTDA ME; 07345134/001-40, A FERRAMENTAL AUTO PEÇAS LTDA;
07305855/001-73, A L MOVEIS LTDA ME; 07305448/001-48, A OLIVEIRA SANTOS ME;
07313075/001-30, A PEREIRA DOS SANTOS MERCEARIA ME; 07300919/001-03, A VISU-
AL BAZAR E PAPELARIA LTDA ME; 07344274/001-38, ACADEMIA FABIO & LINA
LTDA; 07360329/001-42, ACS-CALEBE COM. DE MAT. DE CONSTR PRODUÇÃO ANI-

MAL E VEGETAL LTDA; 07312732/001-13, ADALBERTO GALDENCIO DE MORAIS;
07325202/001-04, ADELSON JOSE DA COSTA ME; 07348851/001-06, ADEMAR JOSE
DOS SANTOS BAR ME; 07304310/001-03, ADM REPRESENTAÇÃO LTDA; 07342238/
001-11, ADRIANA CLAY NEIVA DE SOUZA; 07313081/001-60, AFONSO BALTASAR DE
PAULA ME; 07345189/001-41, AFRANIO DA MATA FERREIRA; 07347480/001-18, AGA
INDUSTRIA E COMERCIO DE MARMORES LTDA; 07321950/001-64, AGROCINPAR
AGROPECUARIA COM E INDUSTRIA PARANOA LTDA; 07382651/001-45, AGUIA DIS-
TRIBUIDORA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA; 07315351/001-96, AJALA PEIXOTO &
PEIXOTO LTDA; 07301824/001-70, ALBERTO G RIBEIRO ME; 07330139/001-62, ALCI-
DES LUCIO MARIANO; 07341079/001-56, ALDEMAR CARVALHO DE SOUZA; 07358960/
001-57, ALEXANDRE DE ALCANTARA MARQUES; 07336563/001-84, ALIRIO FEITOSA
PINHEIRO; 07374501/001-15, ALMERINDA BARBOSA ROCHA; 07348979/001-70, AL-
VIM COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME; 07321132/001-99, AM FERREIRA CRUZ;
07321132/001-99, AM FERREIRA CRUZ; 07359304/001-08, AMARILDO GONÇALVES
DE FREITAS ME; 07305040/001-67, ANA CELIA SAMPAIO NAZIOZENO ME; 07318148/
001-35, ANA LUCIA ARAGÃO PEIXOTO ME; 07334513/001-07, ANALAN TECIDOS
LTDA ME; 07353237/001-09, ANCARA REPRESENTAÇÕES LTDA; 07305597/001-52,
ANCELMO MIGNAE BARBOSA; 07379439/001-94, ANDRE BARBOSA LUIZ ME;
07360331/001-58, ANDRE EDUARDO FELISBINO; 07346320/001-89, ANNIE IMMACU-
LATE CONFECÇOES LTDA ME; 07308813/001-67, ANTONIA B. DOS SANTOS CARNEI-
RO ME; 07323693/001-50, ANTONIO BENTO ALVES NETO; 07383164/001-08, ANTO-
NIO CARLOS SANT’ANA DA SILVA ME; 07312070/001-36, ANTONIO FLOR NETO;
07320059/001-00, ANTONIO FRANCISCO DA SILVA; 07305442/001-16, ANTONIO G DA
SILVA ME; 07301817/001-97, ANTONIO MACIEL PINHEIRO JUNIOR; 07311018/001-71,
APOLONIO & NOLASCO LTDA ME; 07305385/001-20, ARAMEL ENGENHARIA E MON-
TAGEM LTDA; 07300060/001-14, ARI LAR MOVEIS LTDA ME; 07301868/001-73, ARIEL
BEZERRA DE ANDRADE ME; 07300455/001-90, ARMINDA MARIA DE JESUS FARIAS
ME; 07302061/001-20, ARNALDO EDUARDO PEREIRA ME; 07306317/001-41, AROS
COMERCIO DE PEÇAS E ACESSORIOS P/ BICICLETAS LTDA; 07302577/001-84,
ART’CICLO COMERCIAL LTDA; 07369289/001-21, ARVAD PRESENTES E PAPELARIA
LTDA ME; 07370131/001-00, A S DE SOUZA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICI-
OS ME; 07358167/001-49, ASK EMBALAGENS LTDA ME; 07346363/001-28, ATACADIS-
TA DE BISCOITO W A LTDA; 07370636/001-57, ATALIBA VEICULOS LTDA; 07306786/
001-51, ATAMIR JOSEDE MEDEIROS ME; 07300453/001-82, AUTO AMIGÃO LANTER-
NAGEM E PINTURA LTDA; 07321661/001-56, AUTO BATERIA E ELETRICA CROMOS
LTDA; 07343683/001-44, AUTO ELETRICA PRAINHA LTDA; 07333991/001-73, AUTO
ESCOLA SHIRLEY LTDA ME; 07333519/001-02, AUTO PEÇAS BRITO ALVES LTDA;
07314039/001-01, AUTO PEÇAS MG LTDA; 07344914/001-19, AUTO PEÇAS SUL LTDA;
07369141/001-79, B J P ALVES ME; 07315345/001-66, BAR E CHOPPARIA ANTARES
LTDA ME; 07329757/001-90, BAR E LANCHONETE BIONIÇÃO LTDA ME; 07359382/
001-67, BAR E MERCEARIA KELY MIKAELLY LTDA; 07318165/001-63, BAR E SALAO
DE SNOOKER MIRIM SANTANA LTDA ME; 07343329/001-92, BARCELONA COM. E
REPRESENTAÇÕES LTDA; 07311015/001-00, BEIJA FLOR MATERIAIS DE COSTRU-
ÇÃO LTDA; 07327697/001-80, BELCHIOR CESARIO GALVÃO ME; 07375570/001-00,
BELCHIOR RODRIGUES DA SILVA; 07347216/001-57, BENEDITO CHAGAS SILVA;
07311211/001-67, BENTO NONATO FRAZÃO ME; 07369794/001-85, BERG COMERCIO
DE MOVEIS LTDA ME; 07314465/001-64, BERNADETE PINHEIRO DA SILVA ME;
07329763/001-10, BERNARDO JOSE DE SALES ME; 07351761/001-45, BESERRA COM. E
REPRESENTAÇÕES LTDA; 07302843/001-32, BIA ENXOVAIS LTDA ME; 07302831/001-
80, BM LEAL TEIXEIRA ME; 07312219/001-22, BM SERVIÇOS E ACESSORIOS P/VEICU-
LOS LTDA; 07314098/001-17, BMW PECAS ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA;
07345151/002-50, BOUCHER CONFECCOES DE VESTUARIO LTDA; 07334845/001-56,
BRADIL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA; 07348753/001-88, BRAGA E FIGUEIRE-
DO LTDA; 07362340/001-00, BRASILIA INOXIDAVEIS MAQUINAS E EQUIPAMEN-
TOS LTDA; 07343684/001-06, BUKA’S AUTOMOVEIS LTDA; 07375292/001-08, C & S
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME; 07347159/001-60, C.P MENDES JUNIOR
CONTABILIDADE; 07305461/001-51, CALÇADOS ROCHA SANTOS LTDA; 07364156/
001-50, CALEBI CONFECÇOES COSMETICOS LTDA ME; 07306165/001-96, CAMPOS E
AMORIM LTDA; 07314045/001-23, CARBONELL PEÇAS E ACESSORIOS PARA VEICU-
LOS LTDA; 07302002/001-07, CARIZZI E OLIVEIRA LTDA; 07302059/001-15, CARLOS
AUGUSTO DE SOUSA ME; 07339084/001-29, CARMEN SUELY DE OLIVEIRA ME;
07325396/001-67, CARVALHO COM. E INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA; 07300119/
001-10, CASA DE CARNE DAMASCENO LTDA ME; 07305032/001-20, CASA DE CARNE
E MERCEARIA CEARÁ LTDA – ME; 07327569/001-18, CASA DE CARNES J. O LTDA
ME; 07362749/001-36, CASA DE CARNES RIBEIRO LTDA; 07321613/024-27, CASA PO-
LLAR TINTAS LTDA; 07345464/001-90, CASAN INDUSTRIA E COM. DE MAQUINAS E
FERAGENS LTDA; 07377761/001-42, CASSIA MARIA ALVES DE ARAUJO ME; 07329270/
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001-16, CELIA DA COSTA COATIO DA SILVA; 07306787/001-05, CELIA DE ASSIS LINS
ME; 07300921/001-19, CELMA REGINA FERREIRA BATISTA ME; 07329266/001-01, CEL-
SO JOSE RODRIGUES; 07308393/001-46, CELUZ ENGENHARIA COM. E REPRESEN-
TAÇÃO LTDA; 07348830/001-63, CENTRAL DE AVIAMENTOS LTDA; 07347067/001-62,
CENTRAL DE CONSTRUÇAO MONTÃO LTDA; 07326255/001-16, CENTRAL PLASTI-
COS LTDA; 07383038/001-45, CENTRAL SPORT CLUBE LTDA ME; 07312749/001-43,
CENTRO AUTOMOTIVO DO GAMA LTDA; 07309648/001-24, CEREALISTA AMAZO-
NIA INDUSTRIA E COM. DE CEREAIS LTDA; 07343184/001-10, CEREALISTA GAMA-
LEAO LTDA; 07342350/001-07, CESAR COSTA OLIVEIRA ME; 07335722/001-97, CHA-
LET LANCHES LTDA ME; 07321667/001-88, CHAVES E CAVALCANTE LTDA ME;
07345383/001-90, CHURRASCARIA E PIZZARIA VERDÃO LTDA ME; 07336923/001-48,
CICERO FRANCISCO DE SOUZA ME; 07349796/001-53, CINE CLUBE PORTA ABERTA
DO GAMA; 07344799/001-82, CKN INPORTADORA COM. E REPRESENTAÇAO LTDA;
07309688/001-02, CLAUDEMIR PEREIRA LIMA ME; 07329276/001-48, CLEIDE SOUZA
DOS REIS BORGES ME; 07357470/001-98, CLEONICE ALVES PEREIRA; 07349542/001-
35, CLINICA DO SOM LTDA; 07315268/001-80, CLINICA ODONTOLOGICA  CENTER
LTDA; 07315268/001-80, CLINICA ODONTOLOGICA CENTER LTDA; 07350105/001-43,
CLINICA ODONTOLOGICA FALCONE LTDA; 07314478/001-70, CLUBE MAGNUM DE
VIDEO GAME LTDA ME; 07331181/001-82, COMERCIAL DE ALIMENTOS BORGES
LTDA; 07349792/001-39, COMERCIAL DE ALIMENTOS CINCO ESTRELAS LTDA ME;
07365743/001-93, COMERCIAL DE BEBIDAS SUPER KENT LTDA; 07360224/001-39,
COMERCIAL DE CALÇADOS R. CRUZ LTDA ME; 07316150/001-98, COMERCIAL DE
DOCES ABLOOM LTDA ME; 07327831/001-51, COMERCIAL DE FRUTAS E VERDU-
RAS JOAO PINHEIRO LTDA ME; 07312078/001-75, COMERCIAL DE MOVEIS COLOM-
BO LTDA ME; 07312078/001-75, COMERCIAL DE MOVEIS COLOMBO LTDA ME;
07331178/001-13, COMERCIAL DE PEÇAS PARA VEICULOS GERALTO LTDA; 07348217/
001-37, COMERCIAL DE TECIDOS COMETA LTDA; 07305883/001-08, COMERCIAL E
INDUST. DE GENEROS ALIMENTICIOS CEARA LTDA; 07320577/001-60, COMERCIAL
LUZIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA; 07322223/001-60, COMERCIAL MENE-
ZES LTDA; 07310894/001-80, COMERCIO DE FERRAGENS CARNEIRO LTDA ME;
07358577/001-35, COMERCIO TRANS BIKE LTDA; 07312044/001-17, CONCEIÇAO PI-
MENTA PADUA DE SOUZA ME; 07341733/001-02, CONCRETAR PROJETOS CONS-
TRUÇOES E REFORMAS LTDA; 07341733/001-02, CONCRETAR PROJETOS CONS-
TRUÇÕES E REFORMAS LTDA; 07329754/001-29, CONFECÇOES CHARME MODAS
LTDA; 07310130/001-30, CONFEITARIA E PANIFICADORA DELGADO LTDA ME;
07316617/001-72, CONSTRUSIMI COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
LTDA; 07387360/001-61, CONSTRUTORA 2000 LTDA; 07313088/001-46, CONSULTO-
RIO VETERINARIO PATOENSE LTDA; 07360091/001-19, COPA COMERCIAL DE PE-
ÇAS AUTOMOTIVAS; 07367070/001-60, COPPEC CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA
S/C LTDA; 07380318/001-83, CORDAL COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE ALIMEN-
TOS LTDA; 07348094/002-42, CORREA & PERIN LTDA; 07348094/001-61, CORREA &
PERIN LTDA; 07344882/001-98, CORSINO JUNIOR AUTO PEÇAS LTDA; 07320576/001-
07, COSTA & LAMOUNIER LTDA; 07373869/001-01, COSTA VERDE TURISMO LTDA;
07346658/001-68, COSTUMAQ COM E REPRESENTAÇOES DE MAQUINAS DE COS-
TURA LTDA; 07340492/001-85, CRISMAR COSMETICOS LTDA ME; 07340619/001-75,
CRISTINA MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA; 07316612/001-02, D&R SILK SCRE-
EN SERVIÇOS DE SERIGRAFIA LTDA ME; 07308290/001-40, D.R. DE ALMEIDA ME;
07351199/001-03, D’ANGELES CONFECCOES LTDA ME; 07304550/001-62, DAGUIMAR
JOSE DE FREITAS VITAL ME; 07341209/001-05, DALETH SOUTO MARTINS; 07306800/
001-07, DAMASCENO & LIMA LTDA; 07362435/001-60; DANIEL ALVES CARDOSO
ME; 07303201/001-50, DATASHOW INFORMATICA LTDA ME; 07305019/001-16, DE-
LANE COM. E REPRESENTACOES DE CEREAIS LTDA; 07305019/001-16, DELANE
COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE CEREAIS LTDA; 07323695/001-67, DESIGN CEN-
TER INDUSTRIA & COMERCIO DE MOVEIS LTDA; 07353701/001-20, DGTA MATERI-
AIS PARA CONSTRUÇAO LTDA; 07305847/001-36, DIADRIS FRIPERAMA LTDA ME;
07367680/001-28, DIANA VERAS DOS SANTOS; 07305205/001-28, DIAS COM E REPRE-
SENTAÇOES DE HORTIGRANJEIROS LTDA; 07307920/001-50, DIAS DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA; 07305204/001-74, DILATAS DISTRIBUIDORA
DE LATAS LTDA; 07366641/001-77, DIORNECI ALVES DOS SANTOS DANTAS ME;
07305401/001-84, DISCOLANDIA CINE FOTO SOM LTDA; 07342928/001-25, DISNOV-
INDUSTRIA COM E DISTRIBUIDORA DE NOVIDADES LTDA; 07336415/001-23, DIS-
TRIBUIDORA DE FERRO RAINHA  SANTA ISABEL LTDA; 07336415/001-23, DISTRI-
BUIDORA DE FERRO RAINHA SANTA ISABEL LTDA; 07308292/001-57, DISTRIBUI-
DORA DE GENEROS ALIMENTICIOS E TRANPORTADORA CATEDRAL LTDA;
07355580/001-15, DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS ST BARBARA LTDA;
07382544/001-26, DISTRIBUIDORA DE TINTAS OESTE LTDA; 07374011/001-82, DIS-
TRIBUIDORA DE TRIGO CANDANGO LTDA; 07374011/002-63, DISTRIBUIDORA DE

TRIGO CANDANGO LTDA; 07303308/001-71, DISTRIBUIDORA PIONEIRA DE PRO-
DUTOS FARMACEUTICOS LTDA; 07349176/001-41, DIVA MARIA MENDES CARVA-
LHO ME; 07383112/001-60, DONESANA & CIA LTDA ME; 07316636/001-08, DROGARIA
ANAPOLINA LTDA; 07301337/001-07, DROGARIA APARECIDA LTDA ME; 07303313/
001-48, DROGARIA ATALAIA LTDA ME; 07358460/001-70, DROGARIA CRISTO  REI
LTDA ME; 07336651/001-68, DROGARIA DETTA LTDA ME; 07306336/001-87, DROGA-
RIA E PERFUMARIA CLAUDIO LTDA ME; 07311021/001-30, DROGARIA E PERFU-
MARIA PAPE LTDA; 07306788/001-69, DROGARIA E PERFUMARIA PRAINHA  LTDA
ME; 07356381/001-24, E A T LIMA ME; 07378840/001-61, E C DE LACERDA ME; 07352020/
001-81, EDER LUIZ BERNARDI; 07372174/001-01, EDIVIA DE JESUS SARAIVA ME;
07303466/001-77, EDIMAR J. AZEVEDO ME; 07315515/001-01, EDNEY  NONATO AL-
VES  ME; 07355082/001-45, EDSON PEREIRA OLIVEIRA; 07353507/001-81, EDVALDO
COELHO CIRQUEIRA; 07355959/001-16, EDVAN CARVALHO DO NASCIMENTO;
07302610/001-67, EL COMERCIO REPRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA; 07353921/001-90, ELENICE DA CONCEIÇÃO ME; 07335263/
001-41, ELETRON EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA ME; 07315325/001-77, ELETRO-
NICA CEMINAS LTDA ME; 07353529/001-88, ELIANE EUSTAQUIA DE OLIVEIRA ME;
07310889/001-04, ELIZABETE SILVA DE ARAUJO ME; 07380461/001-66, ELIZABETH
MARTINS DA COSTA SANTOS; 07338924/001-54, ELIZENE DOS SANTOS NOGUEIRA
ME; 07364467/001-64, ELMA LUCIA ALVES DE SOUSA DE ANDRADE; 07313092/001-69,
EMATEC EMPRESA DE MÃO DE OBRA LTDA; 07375608/001-62, EMBALADORA E
DISTRIBUIDORA GUINHONE LTDA; 07330969/001-90, EMILIA DO CARMO ROCHA
ME; 07359132/001-63, ENIVAL ALVES DA CUNHA; 07302591/001-41, EPA EDSON PRO-
DUÇÃO ARTISTICA LTDA; 07351317/001-00, ERBA MARCIA DO CARMO DE OLIVEI-
RA ME; 07355289/001-00, ERIVAL GARCIA BORGES DROGARIA ME; 07345951/001-62,
ERNESTINA DE SA COUTINHO ME; 07300947/001-30, ERON VITOR DOS SANTOS
ME; 07367436/001-56, ESCORCIO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME; 07318163/
001-56, ESQUINA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAIS P/CONSTRU-
ÇAO LTDA; 07321662/001-00, ESSE ENGENHARIA DE SERVIÇOS ENERGETICOS IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA; 07385331/001-29, EUGENIO TOME DA CUNHA MELO
ME; 07302058/001-61, EULINA GOMES ALVES ME; 07384007/001-84, EUNICE ARAUJO
VIEIRA ME; 07301455/001-16, EUNICE COATIO GOMES ME; 07368445/001-73, EVA
FRANCISCA DA SILVA ME; 07315088/001-07, EVANIA BARROS MOREIRA ME; 07305456/
001-85, EXITO GRAFICA E EDITORA LTDA; 07346897/001-63, F. ALBERTO DE FARIAS
MERCEARIA ME; 07300904/001-90, F. RODRIGUES BERLAMINO ME; 07337513/001-
88, F.DAS CHAGAS FILHO ME; 07303314/001-00, F.SIMOES DE OLIVEIRA; 07341210/
001-67, FA COSMETICOS LTDA ME; 07331175/001-52, FEIRA DO BOI LTDA; 07336268/
001-46, FELICIANO MARQUES DE OLIVEIRA ME; 07300950/001-07, FERNANDO DE
SOUSA LIMA ME; 07300125/001-40, FERRAGENS SÃO MIGUEL LTDA ME; 07323691/
001-42, FERRAGISTA PEREIRA  NOBRE LTDA; 07323691/001-42, FERRAGISTA PEREI-
RA NOBRE LTDA; 07350388/001-41, FERRAMAT MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA; 07327968/001-06, FHAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA;
07321711/001-69, FILOGOMES MOREIRA DAMASCENO; 07320581/001-83, FLIPERA-
MA GOMES FREITAS LTDA ME; 07333521/001-00, FN COMERCIAL DE GENERO ALI-
MENTICIOS LTDA; 07346115/001-31, FORTALEZA DOS PLASTICOS LTDA; 07300999/
001-70, FORTE MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO LTDA ME; 07338925/001-08, FRA-
MART LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA ME; 07360753/001-04, FRANCINA
NOGUEIRA SILVA; 07315832/001-38, FRANCISCA ARNALDA DE OLIVEIRA VELOSO
ME; 07304051/001-39, FRANCISCA DILMA DANTAS DA SILVA ME; 07330707/001-34,
FRANCISCA ELOA DE ALMEIDA  SOUSA ME; 07326022/001-40, FRANCISCA FREITAS
DA SILVA NETA; 07310891/001-10, FRANCISCA IRENE RODRIGUES DA ROCHA;
07307177/001-74, FRANCISCA LACERDA DA SILVA ME; 07366931/001-39, FRANCISCA
MELANIA DE CARVALHO ME; 07371392/001-20, FRANCISCO ALMIR PAULO ME;
07305441/001-62, FRANCISCO ALVES VIEIRA ME; 07347876/001-47, FRANCISCO DA
SILVA FREIRE; 07313091/001-05, FRANCISCO EDUARDO CABRAL ME; 07300445/001-
45, FRANCISCO LINO DE NORONHA ME; 07345451/001-85, FRANCISCO MONTEIRO
DA SILVA; 07357682/001-10, FRANCISCO MOREIRA ALVES; 07316620/001-31, FRAN-
GO D’ORO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA ME; 07308395/001-53, FREDERICO C
DA SILVA ME; 07362248/001-03; FS RODRIGUES ME; 07386736/001-75, FUNDIÇÃO
FORTALEZA DE  BRASILIA LTDA; 07348215/001-20, FUNDMAX INDUSTRIA COMER-
CIO E REPRESENTAÇOES LTDA; 07362221/001-20; G A BARROS COMERCIAL DE ALI-
MENTOS ME; 07305866/001-71, GAIOLAS PANIFICADORA  LTDA; 07360376/001-04,
GAMA BATERIAS LTDA; 07346366/001-99, GAMA –SAT COM. E REPRESENTAÇOES
LTDA; 07338077/001-19, GENTE PEQUENA MODA INFANTIL LTDA ME; 07303784/
001-65, GERALD’S RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA; 07307165/001-12, GERALDA
FERREIRA LUSTOSA ME; 07353700/001-77, GERALDO DE MELO ALVARES; 07300257/
001-26, GERALDO DIAS LEITE ME; 07312039/001-40, GERALDO SIMOES DE MEDEI-
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ROS ME; 07376165/001-18, GERARDO MARQUES DAMASCENO ME; 07371326/001-
22, GESONITA  FERREIRA ROCHA ME; 07314460/001-96, GGL PEÇAS E ACESSORIOS
P/ VEICULOS LTDA; 07345415/001-11, GIGANTE LANCHES E REFEIÇÕES INDUSTRI-
AIS LTDA; 07300024/001-50, GILMAR DA SILVA LIMA; 07386183/001-14, GIORDONE
COMERCIAL DE ESSENCIAIS E COSMETICOS LTDA; 07371260/001-43, GLEISE CRIS-
TINE LOPES DOS SANTOS ME; 07300062/001-21, GLENIA EVANGELISTA DE MELO
ME; 07306322/001-18, GOIANÃO SUPERMERCADO LTDA ME; 07311014/001-57, GON-
ÇALVES DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA; 07346214/001-13, GSI AUTO SOM LTDA;
07342227/001-13, H&M DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA; 07365236/001-22, HALE
DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO; 07309664/001-07, HEITOR & CASTRO LTDA ME;
07316641/001-84, HELCIO GOMES FERREIRA ME; 07352666/001-04, HELENA MARIA
SABOIA SANTOS ME; 07348912/001-17, HELIO’S KENNEL AGROPECUARIA LTDA;
07379032/001-67, HERANÇA VIVA CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA; 07358578/
001-99, HERIBERTO TEIXEIRA DE LIMA ME; 07339054/001-95, HIDELGARD ARA-
GAO E  VASCONCELOS E CIA LTDA ME; 07325204/001-03, HILDA ALMEIDA BANDEI-
RA  ME; 07345669/001-30, HOK’S LANCHONETE LTDA ME; 07371743/001-00, HORI-
ZONTE AZUL REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA; 07361573/001-40, HOT KEY
REP. VENDAS SERV. CURSOS CONSULT.  INFORMATICA LTDA; 07336950/003-82, HUGO
FELIX DE SOUSA; 07336950/002-00, HUGO FELIX DE SOUSA; 07336950/001-10, HUGO
FELIX DE SOUSA; 07368308/001-10, I S A COMERCIO LTDA; 07369485/001-88, IDASHI
REFORMAS DE MOVEIS E COMERCIO LTDA; 07312059/001-30, IDINALDO SAMUEL
DA SILVA ME; 07367471/001-66, ILMA BEZERRA DOS REIS ME; 07309691/001-71, INA-
CIO RODRIGUES DOS SANTOS; 07348755/001-95, INDUSTRIA E COM. DE MOVEIS
FERREIRA LTDA; 07341076/001-95, INDUSTRIA E COMECIO DE CEREAIS S.R. LTDA;
07304290/001-34, INDUSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS J S LTDA; 07312063/002-
33, INDUSTRIA GOIANA DE EMBALAGENS LTDA; 07332086/001-41, INKA PROJE-
TOS E CONSTRUÇOES LTDA; 07300914/001-35, INL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ME; 07309658/001-79, IOLANDA G CARVALHO ME; 07323684/001-69, IONARI COSME-
TICOS LTDA ME; 07344886/001-02, IRAMAR MONTE MARQUES; 07306316/001-98,
IRMÃO DAMASCENO LTDA; 07325334/002-63, IRMÃOS MACAL TRASPORTES RO-
DOVIARIOS S/A; 07309686/004-48, IRMÃOS SARAIVA LTDA; 07309686/003-67, IRMÃOS
SARAIVA LTDA; 07309686/001-03, IRMÃOS SARAIVA LTDA; 07309686/002-86, IRMÃOS
SARAIVA LTDA; 07306316/001-98, IRMÃOS DAMASCENO LTDA; 07327570/001-70, ISI-
DORIO BARBOSA NUNES ME; 07350261/001-31, ISRAEL MOREIRA DOS SANTOS &
CIA LTDA; 07347308/001-55, ITAIPAVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA;
07367531/001-13, IVANALDO ALVES DE ARAUJO ME; 07369123/001-97, IVANILDE PE-
REIRA VIEIRA ME; 07350069/001-08, IZABEL CRISTINA CORREIA KHALLL ME;
07377901/001-46, J BASTOS FONSECA ME; 07360328/001-99, J C GAMA MATERIAIS
DE LIMPEZA LTDA ME; 07335505/001-98, J D E COMERCIO E REP. DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA; 07340921/001-97, J F VAZ; 07363029/001-15, J M DA COSTA
ALENCAR; 07376740/001-73, J M FEITOSA; 07368241/001-88, J T DA SILVA ME; 07337905/
001-92, J.C SERVIÇOS GERAIS LTDA; 07305455/001-21, J.V.A REPRESENTACOES DE
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA; 07370720/001-16, JACKSON HONORIO MEDEIROS
ME; 07386500/001-39, JANAINA DE PAIVA GONÇALVES E SILVA ME; 07332084/001-34,
JC DOS SANTOS ME; 07347877/001-09, JDC COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTI-
CIOS LTDA; 07380003/001-54, JEF DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA; 07380144/
001-21, JEOMAR SEVERINO DA SILVA ME; 07380686/001-02, JIP DOS SANTOS
AGROPECUARIA ME; 07347666/001-21, JOÃO BARBOSA DE LIMA E CIA LTDA;
07309670/001-29, JOAO BATISTA PINHEIRO ME; 07339083/001-75, JOAO CARLOS
RODRIGUES; 07336269/001-08, JOAO G. DA SILVA SERRALHERIA ME; 07303380/001-
07, JOAO MOREIRA BORGES ME; 07349278/001-94, JOAO PAULO DE SALES; 07347892/
001-11, JOAQUIM BARBOSA DA SILVA; 07329282/001-78, JOAQUIM JOSE VIEIRA ME;
07342423/001-70, JOECI SEVERINO SILVA ME; 07309656/001-61, JORGE FERNANDES
PECORA; 07301999/001-04, JORGE LUIZ QUEIROZ DOS SANTOS ME; 07307921/001-
03, JOSE  FRANCISCO DE ARAUJO ME; 07352846/001-96, JOSE ABADIA AMARAL
ME; 07387220/001-48, JOSE ADAILTON ZACARIAS VIEIRA ME; 07354840/001-17, JOSE
ANTONIO DA CONCEIÇAO SANTOS ME; 07308386/001-62, JOSE APARECIDO CRUZ
DE SOUZA; 07304329/001-40, JOSE ARAUJO MARCENARIA ME; 07308811/001-50, JOSE
ARAUJO ME; 07336414/001-70, JOSE BATISTA GUEDES FILHO ME; 07330474/001-89,
JOSE BENEDITO MARTINS FRAZAO; 07307271/001-88, JOSE CARLOS DIAS DE SOU-
ZA; 07321665/001-70, JOSE DA PENHA DOS SANTOS ME; 07359379/001-06, JOSE DA-
MIAO SOARES DA SILVA ME; 07303446/001-88, JOSE DE ALENCAR LOPES ME; 07329273/
001-87, JOSE DE QUEIROZ LEANDRO ME; 07342349/001-55, JOSE FERNANDES SO-
BRINHO ME; 07305460/001-06, JOSE FRANCISCO DA SILVA JOALHERIA; 07305036/
001-44, JOSE GENECY DOS SANTOS ME; 07380015/001-06, JOSE GERALDO DA S GO-
MES; 07302580/001-43, JOSE GERALDO FERES ME; 07335275/001-01, JOSE JORGE ALE-
JANDRO FALCONE HERNANDEZ; 07341380/001-14, JOSE LUIZ DE FREITAS; 07304692/

001-93, JOSE MARIA DE LIMA MERCEARIA ME; 07312066/001-13, JOSE PACIFICO
NETO; 07346901/001-66, JOSE PEREIRA DE SOUSA ME; 07308791/001-80, JOSE PINTO
ME; 07305851/001-59, JOSE RIBAMAR  BISPO DE SOUZA ME; 07380311/001-06, JOSE
RODRIGUES FEITOSA ME; 07353044/001-11, JOSE ROMERO CESAR DE MACEDO
ME; 07329026/001-44, JOSE TELES RAMOS ME; 07370455/001-11, JOSE TOBIAS TEI-
XEIRA ME; 07346717/001-61, JOSE TRINDADE DA SILVA ME; 07378991/001-83, JOSELI-
NE MOREIRA SIMÃO ME; 07300269/001-88, JOSEMILDO PEREIRA CAVALCANTE ME;
07338581/001-19, JOULES COM. SERV. E REP. DE EQUIP. MEDICO HOSPITALAR LTDA;
07347762/001-42, JOZIMAR SEVERINO SILVA ME; 07320603/001-60, JR CONFECÇOES
LTDA ME; 07320603/001-60, JR CONFECÇOES LTDA ME; 07354151/001-67, JUCIELDO
DA SILVA MARIANO; 07339470/001-01, JURACI MARTINS DE ABREU; 07360943/001-
22, JURANDIR DE JESUS CAVALHEIRO; 07301323/001-30, JURANDIR LIMA ME;
07315518/001-64, JUVENAL GONÇALVES DE SOUSA LIMA ME; 07341620/001-53, JVS
SORVETERIA LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA ME; 07323683/001-05, KADIB
SHOPPING COMERCIO DE TECIDOS LTDA ME; 07303079/001-30, KANAL VIDEO
LOCADORA LTDA; 07302618/001-04, KARAPANA FERRAGENS E VIDROS LTDA ME;
07302618/001-04, KARAPANA FERRAGENS E VIDROS LTDA ME; 07324712/004-44,
KAZUE MOVEIS E DECORAÇOES LTDA; 07333071/001-55, KIPIZZAS RESTAURAN-
TE LTDA ME; 07349576/001-93, KITETO PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; 07371662/
001-00, L R DA SILVA ME; 07355031/001-69, L T R CONFECÇOES & DECORAÇOES
LTDA; 07316606/001-74, LAJES SOPREMO LTDA; 07316606/001-74, LAJES SOPREMO
LTDA; 07362499/001-52, LANA CRISTINA COSTA; 07356508/001-14, LANNA BRASI-
LEIRO NUNES SOUZA; 07309649/001-88, LATIFA CONFECÇOES E UTILIDADES LTDA
ME; 07363662/001-30, LENIRA ADELINA DE SALES SOUZA ME; 07315809/001-80, LEO
& GUI DECORAÇÃO DE INTERIORES LTDA; 07310131/001-94, LICIO DA COSTA VE-
LOSO ME; 07310131/001-94, LICIO DA COSTA VELOSO ME; 07380385/001-34, LILA
ROSIGNOLI PEREIRA ME; 07343641/001-59, LILIAN ALVES AGUIAR ME; 07300085/
001-81, LIMA E GUSMÃO LTDA ME; 07342622/001-97, LINALDO LOPES DE SOUZA;
07351319/001-00, LINDALVA FERNANDES PINTO; 07305798/001-87, LINDO LAR UTI-
LIDADES DO LAR LTDA ME; 07350085/001-74, LK RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA;
07306794/001-99, LOBO E SOUSA LTDA; 07306333/001-16, LOK’S LOCAÇÃO DE SERVI-
ÇOS GERAIS LTDA; 07313600/001-63, LORENY CALÇADOS LTDA; 07349821/001-07,
LOTERIA SANTA MARIA LTDA ME; 07349821/001-07, LOTERICA SANTA MARIA LTDA
ME; 07338079/001-26, LOURIVAL SOARES DE FRANÇA; 07352136/001-93, LUA NUA
MODA INTIMA LTDA ME; 07373981/001-05, LUANA AUTOMOVEIS LTDA; 07362247/
001-41, LUIS FERNANDO FERREIRA; 07370453/001-04, LUIZ GUERREIRO ME;
07308268/001-45, LUIZ BATISTA SOARES ME; 07335269/001-73, LUIZ CARLOS CAE-
TANO; 07349544/001-42, LUIZ E ACIZIO AUTO SOM LTDA ME; 07316614/001-01, LUIZ
HENRIQUE TEIXEIRA; 07305034/001-37, LUIZ VALDEMIR FRANÇA DE SENA ME;
07379227/001-61, LUSITANA COMERCIAL LTDA; 07355311/001-86, LUZIA CORDEIRO
DE MORAIS; 07347191/001-00, LUZIMAR BENTO ME; 07364312/001-28, LUZINETE
RODRIGUES DE SOUSA ME; 07361489/001-81, LZ INDUSTRIA E COMERCIO DE FER-
RO E AÇO LTDA; 07315332/001-50, M A DE ALMEIDA CALÇADOS ME; 07304280/001-
90, M BENTO DA SILVA ME; 07377399/001-73, M C DE ARAUJO ARMARINHOS ME;
07301816/001-33, M CARNEIRO DE AGUIAR ME; 07350185/001-00, M F DOS SANTOS;
07314459/001-34, M JOSE DA SILVA ME; 07320598/001-03, M X ALBUQUERQUE ME;
07304543/001-89, M&L COMERCIO INDUSTRIA CONFECCOES E REPRESENTAÇOES
DE ROUPAS LTDA; 07346408/001-64, M&M CONSERVADORA E SERVIÇOS GERAIS
LTDA; 07308812/001-03, M.T. PIRETTI; 07307928/001-99, MADEGAMA MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO LTDA; 07318164/001-00, MADEIRA MOVEIS LTDA; 07338464/001-
55, MADEIREIRA BRILHANTE COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA; 07381570/
001-19, MADEIREIRA E ARGILAS PRIMEIRA LINHA LTDA ME; 07315824/001-09,
MADEIREIRA POPULAR LTDA; 07329755/001-82, MADEIREIRA SAMUKA LTDA ME;
07361914/001-79, MADEIREIRA TAUARI LTDA; 07300407/001-74, MADEIREIRA AVE-
NIDA LTDA; 07318152/001-58, MADEIREIRA DULAR LTDA  ME; 07318152/001-58,
MADEIREIRA DULAR LTDA ME; 07342378/001-35, MADEIREIRA SALDANHA E CO-
MERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA; 07350384/001-27, MADEREIRA
SANTA LUZIA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA; 07305831/001-60, MADEIREIRA
TOPAZIO LTDA; 07360624/001-80, MADEIREIRA TORRÃO LTDA; 07338681/001-54,
MAKROMETAIS PRODUTOS METALURGICOS LTDA; 07386025/001-19, MANOEL
ANTONIO DE SOUZA METALURGICA ME; 07305860/001-40, MANOEL DE OLIVEIRA
PENA ME; 07357848/001-35, MANOEL MARIA DE OLIVEIRA ME; 07305035/001-90,
MANOEL VIEIRA NETO ME; 07359852/001-00, MARCI MARIA RIBEIRO DE SOUZA
ME; 07300987/001-18, MARCIANO AUGUSTO SAVINO ME; 07373335/001-76, MAR-
COS ALAN NUNES BARBOSA ME; 07370724/001-30, MARCOS PAULO LOBATO DA
SILVA ME; 07373469/001-60, MARCUS VINICIUS SILVA BARRETO ME; 07363971/001-
38, MARGAGIL COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA; 07311009/001-80, MARGEM
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EDITORA GRAFICA LTDA; 07314462/001-01, MARIA A FERREIRA ME; 07367390/001-
66, MARIA ABADIA MARTINS DE MELO ME; 07347761/001-99, MARIA ALBA DE
MOURA SILVA ME; 07325776/001-10, MARIA ANUNCIADA DE OLIVEIRA MANASEK;
07355932/001-41, MARIA APARECIDA DE MORAIS AGUIAR; 07337208/001-03, MARIA
DA ANUNCIAÇÃO LOPES CONFECÇOES ME; 07337208/001-03, MARIA DA ANUNCI-
AÇÃO LOPES CONFECÇÕES ME; 07332614/001-35, MARIA DA GLORIA SOUZA PRO-
TESE DENTARIA; 07308279/001-43, MARIA DA GUIA COSTA BEZERRA; 07305031/
001-76, MARIA DA PAIXÃO LUSTOSA RODRIGUES ME; 07364654/001-20, MARIA
DAS DORES BARBOSA ME; 07303082/001-08, MARIA DAS GRAÇAS TELES OLIVEIRA
ME; 07340043/001-64, MARIA DAS GRAÇAS ALVES DO NASCIMENTO ME; 07309676/
001-50, MARIA DAS GRAÇAS DE FARIA ME; 07353510/001-40, MARIA DE FATIMA
OLIVEIRA SOUZA ME; 07329764/001-73, MARIA DE JESUS FREITAS PONTES ME;
07365277/001-64, MARIA DE LOURDES FARIAS GOMES; 07347534/001-45, MARIA DO
ROSARIO DE FATIMA SILVA ME; 07339086/001-36, MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
BRAGA & CIA LTDA ME; 07305818/001-56, MARIA DOS REIS RAPOSO ME; 07346679/
001-00, MARIA HELENA MARQUES DE SOUSA ME; 07308281/001-59, MARIA JOSE
CORDEIRO ME; 07308282/001-02, MARIA JOSE DE FATIMA MACHADO DA SILVA;
07372360/001-05, MARIA JOSE LIRA RODRIGUES ME; 07336508/001-85, MARIA LU-
CIA SIQUEIRA BRAS ME; 07345516/001-00, MARIA MIRIAN PEREIRA DE SOUSA;
07344271/001-77, MARIA TRINDADE MARINHO SILVA ME; 07312058/001-86, MARIA
VISITADOURA ALMEIDA MARTINS ME; 07315302/001-17, MARIANA RODRIGUES
DA CUNHA; 07362591/001-59, MARINA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SOR-
VETE LTDA; 07347298/001-20, MARINEIDE SANTOS DE ALMEIDA CAETANO; 07336260/
001-07, MARKUS MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA; 07344150/001-99, MARO-
DIM MADEIRAS LTDA; 07344620/001-32, MARTER PONTO REPRESENTAÇOES COM.
E SERVICOS LTDA; 07366580/001-66, MASSAS ALIMENTICIAS CAICO LTDA; 07364862/
001-38, MASTER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA; 07342553/001-49, MASTER-
MAQ SERVIÇOS E COM. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME; 07330963/
001-68, MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO RONAFLAM LTDA ME; 07307171/001-42,
MAURO GUEDES LEITE ME; 07346345/001-46, MAYKO LAJES INDUSTRIA COMER-
CIO E CONTRUÇÕES LTDA; 07315068/001-00, MERCADINHO AGUA VERDE LTDA
ME; 07366189/001-07, MERCADINHO E AÇOUGUE  DUPRIMO LTDA ME; 07305603/
001-62, MERCADINHO PAMPONET LTDA; 07302840/001-71, MERCADINHO SALES
BRAGA LTDA ME; 07368254/001-93, MERCADO E AÇOUGUE NORDESTÃO LTDA
ME; 07342554/001-00, MERCADO FORMIGAS LTDA; 07355794/001-55, MERCADO
SONHOS DOURADOS LTDA ME; 07347160/001-12, MERCEARIA CANAA LTDA ME;
07320056/001-30, MERCEARIA CAPINOPOLIS LTDA; 07372638/001-17, MERCEARIA E
AÇOUGUE SUPREMA LTDA; 07314041/001-09, MERCEARIA E ARMARINHO DA DEZ
LTDA ME; 07314028/001-03, MERCEARIA E ARMARINHO EXPANSÃO DO NORDES-
TE LTDA ME; 07365228/001-95, MERCEARIA FRANGOSTOSO LTDA ME; 07340923/
001-02, MERCEARIA NAUM LTDA ME; 07301859/001-82, MERCEARIA NENO LTDA
ME; 07322889/002-62, MERCEARIA SHIS DOIS LTDA; 07348389/001-00, MERCEARIA
TELASUL LTDA; 07353906/001-70, MERCENARIA CENTRO ARTE E SERVIÇOS LTDA;
07369069/001-61, MARCENARIA E MADEIREIRA PROGRESSO LTDA; 07345265/002-
54, MESQUITA & FILHOS LTDA; 07343699/001-10, MESSIAS JANUARIO DE OLIVEIRA
ME; 07347101/001-07, META AUTO PEÇAS LTDA; 07348387/001-94, METALFRAME
INDUSTRIAL LTDA; 07307183/001-02, METALKRAFT COMERCIO E INDUSTRIA LTDA;
07349279/001-48, MICHELLE DECORAÇOES LTDA ME; 07356656/001-75, MICRO MER-
CADINHO NILO LTDA ME; 07331494/001-02, MICRO MERCADO FAVORITO  LTDA;
07331959/001-71, MICRO MERCADO XIMINES BARROS COSTA LTDA; 07307212/001-
64, MINE MERCADO RIO GRANDE LTDA; 07354057/001-53, MONICA DE SOUSA FER-
REIRA; 07302073/001-82, MONTEIRO E ANDRADE LTDA ME; 07376265/001-53, MON-
TEIRO E AQUINO LTDA; 07313756/002-34, MORADIA COM. DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO LTDA; 07381205/001-69, MOREIRA DE MELO REPRESENTAÇOES LTDA ME;
07315825/001-54, MOVEIS MACEDO LTDA ME; 07366522/001-04, MULIERE MODA
FEMININA LTDA ME; 07339109/001-76, MUNDIAL COMERCIO DE PEÇAS LTDA;
07358699/001-77, MUNDIAL TOLDOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA; 07304077/001-
50, MURILO TEIXEIRA DA SILVA ME; 07301464/001-07, NAPOLEAO RODRIGUES DO
NASCIMENTO ME; 07310888/001-50, NASGAN COMERCIO DISTRIBUIÇÃO E RE-
PRESENTAÇAO LTDA; 07302064/001-91, NAZIRA ASSAD MANDRANI ME; 07368171/
001-86, NEIVAN DE JESUS VIEGAS ME; 07366445/001-10, NEUSA GONÇALVES MO-
REIRA ME; 07352550/001-00, NEUZA RIBEIRO PAIVA ME; 07363995/001-41, NEW PREV
CORRETORA DE SEGUROS DE VIDAS S/C LTDA; 07361743/001-88, NHL INFORMATI-
CA & SISTEMA LTDA; 07312037/001-33, NILTON SANTOS GONZAGA ME; 07300930/
001-00, NILZAN LOPES ROSAL ME; 07338617/001-64, NOBRE FERRAGENS LTDA ME;
07360457/001-04, NOGUEIRA LUCIO E LUCIO LTDA; 07314981/003-88, NOVO TOK
MOVEIS E DECORAÇOES LTDA; 07301861/001-98, NOVOTETO IND. COM. REPRE-

SENTAÇOES LTDA; 07364408/001-40, NUNES E SILVA LTDA ME; 07355576/001-00, O R
DE AMORIM CLEMENTINO ME; 07379146/001-61, ODONTO NEWS ASSISTENCIA
ODONTOLOGICA LTDA ME; 07308796/001-59, OFICINA DE IDEIAS REVELAÇOES E
FILMAGENS LTDA; 07382620/001-58, OLGA MARIA TEIXEIRA SANTANA ME;
07321404/001-79, OLHO VIVO REPRESENTAÇOES LTDA; 07373977/001-84, OLIVEIRA
SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS DE REPROGRAFIA LTDA; 07373977/001-84, OLI-
VEIRA SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS DE REPROGRAFIA LTDA; 07371951/004-53,
ONOGAS ENGARRAFADORA E DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA; 07310140/003-47,
ONOGAS S/A COMERCIO E INDUSTRIA; 07310140/006-90, ONOGAS S/A COMERCIO
E INDUSTRIA LTDA; 07347890/001-04, OPTICA ALTERNATIVA COMERCIO DE OCU-
LOS LTDA; 07348930/001-07, OSMAR DOS SANTOS FEITOSA MENDES ME; 07339246/
001-29, OSORIA BATISTA DE FREITAS ME; 07300648/001-87, OSORIO LEAL E CIA
LTDA; 07305199/001-18, OSVALDO DA SILVA MORAES ME; 07312153/001-43, OTAVIO
RODRIGUES DA SILVA FERRAGENS ME; 07310895/001-34, PADARIA E CONFEITARIA
AVEIRO LTDA; 07353901/001-00, PADILHA COM E REP.  DE BEBIDAS LTDA; 07371878/
001-40, PALIUM VEICULOS LTDA; 07367799/001-09, PANIFICADORA & MERCADO
TORRES E OLIVEIRA LTDA ME; 07313569/001-98, PANIFICADORA E CONFEITARIA
PÃO NOBRE LTDA ME; 07329750/001-04, PANIFICADORA E LANCHONETE CANTI-
NHO DO CEU LTDA; 07308513/001-50, PANIFICADORA E LANCHONETE HALLEY
LTDA ME; 07305941/001-40, PANIFICADORA GRANFINESSE INDUSTRIA E COM.
LTDA; 07306331/001-09, PANIFICADORA LANCHONETE E SORVETERIA DUJUCA
LTDA; 07365488/001-33, PANIFICADORA PANUTTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ME; 07305596/001-07, PARAISO DISTRIBUIDORA DE PESCADOS LTDA ME; 07382322/
001-59; PEDROSO MARMORES GRANITOS E MATERIAIS DE CONSTRUÇAÃO LTDA;
07340143/001-08, PEREIRA E MOURA LTDA; 07311010/001-32, PERICLES PAULO DE
BRITO CASTRO ME; 07325221/001-31, PETINHA DISCOS E CONFECÇOES LTDA;
07327775/001-19, PHOENIX DE ALIMENTOS LTDA; 07308291/001-01, PHOENIX DIS-
TRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA ME; 07355222/001-49, PIAVESSON ANDRADE;
07347888/001-07, PIMENTA COM DE MAT. DE CONSTRUÇÃO LTDA; 07300283/001-
45, PING MEL DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE DOCES LTDA ME; 07354261/001-47,
PIRES ARAUJO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA; 07318158/001-80, PJ COM. E
REPRESENTAÇÃO DE ALUMINIOS CONF. E UTILIDADES DOMESTICAS LTDA;
07352798/001-90, PLINIO JESUS PINHEIRO ME; 07388483/001-83, POLI-VERAS COMER-
CIO E REPRESENTAÇOES LTDA; 07361330/001-20, POLYMAG VIDEO LOCADORA E
SERVIÇOS LTDA; 07318146/001-28, POSSI’GAS GLP COMERCIO E REPRESENTAÇAO
LTDA; 07308287/001-80, PRADO VEICULOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA; 07359780/001-
00, PROAB PRODUTOS ALIMENTICIOS DA BAHIA LTDA; 07380555/001-71, PUMA
SERV DE SEGURANÇA COMERCIAL E RESIDENCIAL LTDA ME; 07317288/002-03,
PURE WATER ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA; 07365550/001-04, QUALITUM
MOVEIS LTDA ME; 07322630/002-76, QUATRO RODAS PNEUS PECAS E SERVIÇOS
COM. REPRESENTAÇOES LTDA; 07375923/001-90, R A COSTA ME; 07343797/001-49, R
A DE CASTRO MOISES ME; 07354262/001-09, RAD ROK CAFÉ LTDA; 07305945/001-64,
RAIMUNDA RODRIGUES DE MORAIS ME; 07315811/001-95, RAIMUNDO ALVES FER-
REIRA; 07311928/001-45, RAIMUNDO FORTE DA SILVA; 07343116/001-06, RAIMUN-
DO OSORIO DE ARAUJO SOUSA; 07354578/001-83, RAIMUNDO RIBEIRO DOS SAN-
TOS; 07305952/001-48, RAUL BOLLELI ME; 07343978/001-84, REALEZA COMERCIAL
DE ALIMENTOS LTDA ME; 07304760/001-88, REFRIGERAÇÃO GAMA LTDA ME;
07307190/001-88, REGINA CELIA RIBEIRO DE AMORIM ME; 07363860/001-02, REI-
NALDINA RODRIGUES PAIXAO ME; 07336187/001-46, RELOOTICA COMERCIO OTI-
CO LTDA; 07313090/001-51, RENASCENCA MOVEIS E DECORACOES LTDA; 07341958/
001-32, RESTAURANTE E CHURRASCARIA BR 060 LTDA; 07344371/001-02, REVEN-
DA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA; 07342652/001-20, REWAL CONFECCÕES E
TECIDOS LTDA ME; 07370579/001-60, RIBEIRO COSMETICOS LTDA ME; 07372868/
001-21, RICARDO ALEXANDRE GOMES FERREIRA; 07370864/001-54, RICARDO NAS-
CIMENTO DOS SANTOS ME; 07346201/001-08, RICHARD PEREIRA ME; 07300452/001-
29, RITA BEZERRA DIAS ME; 07346637/001-15, ROBERTO ATAIDE DE OLIVEIRA ME;
07393040/001-75, ROBERTO GOMES DA SILVA ME; 07305857/001-80, ROCHA & ALVES
LTDA ME; 07356582/001-59, ROCHA & FREITAS LTDA ME; 07373790/001-17, RODRI-
GO BATISTA MEIRA ME; 07358327/001-31, RODRIGUES & OLIVEIRA LTDA ME;
07352991/001-86, RUI AUGUSTO MATTOS NOGUEIRA; 07366492/001-82, S B DA SILVA
CONFECÇOES ME; 07364330/001-00, S C BRANQUINHO COSTA ME; 07352776/001-94,
S F ENGENHARIA INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA; 07326589/
001-80, S F PEREIRA; 07315817/001-17, S L DE MELO LEANDRO, 07376729/001-77, S R
FILHO ME; 07385745/001-30, S S   MENDONÇA E CIA LTDA ME; 07308797/001-02,
SABATELLE MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA; 07393678/001-60, SACOLÃO E
AÇOUGUE APARECIDA & COSTA ME; 07351830/001-93, SAL LANCHES LTDA; 07360712/
001-64, SALVADOR BORGES DE SOUZA; 07354414/001-56, SAMBURA IND E COM. DE
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ALIMENTOS LTDA; 07334383/001-40, SANDRA DA SILVA ROCHA; 07306319/001-59,
SANRICARD COMERCIO DE FERRAGENS; 07333431/004-61, SANTA BARBARA
COM DE MOVEIS LTDA; 07364838/001-26, SANTA LAURA COMERCIAL E REPRE-
SENTAÇOES LTDA; 07362824/001-04, SANTA MARIA COMERCIO E IND. DE DERI-
VADOS ANIMAIS LTDA; 07347306/001-48, SANTA MONICA ATACADISTA DE
PROD. AGROPECUARIO E PEÇAS P/VEICULOS LTDA; 07306791/001-28, SANTA
ROSA AUTO PEÇAS LTDA; 07327965/001-45, SANTOS E SILVA LTDA ME; 07329762/
001-66, SÃO SEBASTIAO IND. E COM. DE MADEIRA E DERIVADOS LTDA; 07358381/
001-87, SAULO SANTOS COELHO ME; 07353194/001-80, SAYONARA INDUSTRIA E
COMERCIO DE  EMBALAGENS LTDA ME; 07364194/001-20, SB DE PAULA GO-
MES; 07310879/001-60, SEBASTIANA RICARDO DE SALES ME; 07302833/001-98,
SEBASTIAO BASILIO GOMES ARMARINHOS ME; 07360808/001-87, SERGIO DOS
SANTOS; 07338073/001-02, SERRALHERIA BRASIL LESTE LTDA ME; 07340042/001-
00, SIDNEI GOMES DA SILVA  ME; 07356840/001-70, SILOPANA MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA; 07315202/005-05, SILVA MARTINS COM. DE MOVEIS LTDA;
07301864/001-59, SILVANA RODRIGUES ROCHA CRUZ ME; 07326263/001-53, SIL-
VANIRA MOURA; 07377158/001-60, SILVIA FERREIRA CONFECÇOES ME; 07348802/
001-37, SMF SIMPLICIO ME; 07321131/001-35, SNACK ‘S MASTER IND. E COM. DE
ALIMENTOS LTDA; 07342033/001-72, SO ESTOFAMENTO LTDA ME; 07312050/
001-47, SONIA DA SILVA CARVALHO ME; 07314097/001-63, SOPISOS PISOS E AZU-
LEJOS LTDA; 07329272/001-23, STAMPA INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS
LTDA; 07305873/001-55, STILOKAPAS COM E CONFECÇÃO DE ARTIGOS OPTI-
COS LTDA; 07385225/001-63, STM TINTAS LTDA ME; 07377149/001-70, SUANAM
CONSTRUÇÕES LTDA ME; 07321611/001-23, SUCUPIRA COM. DE MAT PARA
CONSTRUÇÃO LTDA; 07339053/001-31, SUELI CAMARGO ME; 07352638/001-88,
SUPER SACOLÃO E AÇOUGUE VERDEBRAS LTDA ME; 07380103/001-90, SUPER-
MERCADO ARAGUAIA LTDA; 07305812/001-24, SUPERMERCADO E LANCHONE-
TE OESTEFROTA LTDA; 07347989/001-98, SUPERMERCADO FLORESTA LTDA ME;
07345153/001-86, SUPERMERCADO GL LTDA; 07319045/001-65, SUPERMERCADO
GUARANY LTDA ME; 07305815/001-95, SUPERMERCADO NAVES LTDA; 07359934/
001-64, SUPERMERCADO PINGO D’AGUA LTDA ME; 07308802/001-69, SUPER-
MERCADO RIO VERMELHO LTDA ME; 07305939/001-34, SUPERMERCADO RS
LTDA; 07310145/001-53, SUPERMERCADOS ARAUJO LTDA; 07345236/001-93, SU-
PERMERCADOS CAETES LTDA; 07310887/001-05, SUPREMO AUTO PEÇAS LTDA;
07315405/001-13, SUPREMO MATERIAIS P/CONSTRUÇÃO LTDA; 07366063/001-
50, TA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA; 07302832/001-34, TAMOIO CO-
MERCIO DE MOVEIS E DECORAÇÕES LTDA ME; 07353530/001-30, TANIR SOUTO
SANTOS ME; 07307264/001-02, TECIDOS DO SUL LTDA; 07307268/001-19, TELERI-
CK MATERIAL DE LIMPEZA LTDA ME; 07365230/001-09, TERESINHA AIRES DE
OLIVEIRA; 07307917/001-90, TERLIM CARROS E MOTOS LTDA; 07321133/001-42,
TERRA PLANA IMOB. EMP. COM. E REPRESENTAÇÃO LTDA; 07373140/001-71, TER-
RA RICA MATERIAIS P/CONSTRUÇÃO LTDA ME; 07329010/001-78, TIGRÃO MATE-
RIAIS P/ CONSTRUÇÃO LTDA; 07314032/001-18, TL COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA; 07326654/001-04, TRIANGULO AGROINDUSTRIA LTDA; 07316613/001-58, TRI-
CI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E REPRESENTAÇOES LTDA; 07307178/001-28, TSS
TECNOLOGIA EM SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA; 07350581/001-37, TUBOLINE
INDUSTRIAL DE TUBOS LTDA; 07338476/001-07, TYILON DRINK’S BAR E SNOOKER
LTDA ME; 07305601/001-55, ULTRAFER COMERCIAL DE FERROS LTDA; 07344883/
001-41, UNIAO AVICOLA CASA GRANDE LTDA; 07300266/001-17, UNIBEL CONFEC-
ÇOES E UTILIDADES DO LAR LTDA ME; 07304059/001-78, USA CALÇADOS LTDA;
07358159/001-01, V R COM E REPRESENTAÇÃO LTDA; 07387785/001-70, V R DISTRI-
BUIDORA DE TINTAS LTDA ME; 07371164/001-22, VALDECI FELIPE DA SILVA ME;
07312042/001-00, VALDIRENE ALENCAR DO NASCIMENTO ME; 07301458/001-87,
VALMIRA G DA COSTA ME; 07381528/001-25, VASQUES & CAMELO LTDA; 07347969/
001-07, VERA CRUZ COM. E REP DE ALIMENTOS LTDA; 07326262/001-08, VERONI-
CA CARVALHO ARAUJO; 07300915/001-99, VIA ARCO-IRIS PRESENTES LTDA ME;
07355676/001-38, VIDEO LOCADORA OFFICE CENTER LTDA ME; 07376802/001-38,
VIVIANE BARBOSA DA SILVA ME; 07310886/001-43, WAGNA MARIA DE SOUZA
PINHEIRO; 07301446/001-25, WALDENICIA VIEIRA DE MORAES ME; 07315815/001-
00, WALMAR INDUSTRIA E COMERCIO DE ALUMINIO LTDA; 07310129/001-89,
WASHINGTON LUIZ DA SILVA ME; 07371562/001-67, WEMERSON & KENEDIS LTDA;
07300949/001-47, WILLIAM DE SOUSA ALENCAR ME; 07329756/001-36, WILSON
JOSE PEREIRA & CIA LTDA; 07335274/001-40, WVK COMERCIO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS LTDA; 07307274/001-49, WYK COM DE MADEIRAS LTDA; 07305931/
001-03, YARA MOVEIS LTDA ME; 07313084/001-21, ZARA BOMFIM SANTOS ME;
07305946/001-18, ZILA LENA LOPES RABELO ME.

REGINALDO LIMA DE JESUS

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

DESPACHOS DA GERENTE
Em 20 de junho de 2005

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BANDEI-
RANTE DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de sua competência legal e
atribuições regimentais, resolve: Tornar sem efeito o Ato Declaratório Nº 27/2003-AGBAN/
DIATE/SUREC/SEFP, de 18 de março de 2003, publicado no DODF 54 de 19/03/2003, no que
se refere a contribuinte Lúcia Regina Kavahara Yassunaga, CPF: 245.890.758-065, Processo
0049-000105/2003.

Não incidência/Remissão do IPVA
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRAN-
TE DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV do anexo único à Portaria SEFP 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterada pela Portaria SEFP 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista
a delegação de competência conferida pelas Ordens de Serviço nº  32, de 23 de março de 2004 e  nº
54, de 11 de maio de 2004 e, ainda, com amparo no artigo 1º, §§ 10, 11 e 12 da Lei 7.431/85,
alterada pela Lei 2.670/2001, resolve: INDEFERIR, o(s) requerimento(s) de não incidência/
remissão de parcelas vincendas do IPVA incidente(s) sobre o(s) veículo(s) roubado(s), furtado(s),
sinistrado(s), abaixo relacionado(s), especificado(s) através do Processo, Interessado, CPF/CNPJ,
Placa, Motivo: 0049-000105/2003, Lúcia Regina Kavahara Yassuhara, 245.890.758-06, JET
6738, veículo localizado e não informado no prazo legal de 30 dias,  conflitando com o determi-
nado no § 13, Art. 1º, da Lei 7.431/1985. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º, do art. 70 do
Decreto nº 16.106/94, o(a) interessado(a) poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte
dias a contar da sua publicação.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 21 de junho de 2005

Processo 040.004.711/2004; Interessado ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS; Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA; À vista das instruções contidas no
presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto n.º 16.098, de 29 de novembro
de 1994, e artigo 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, reconheço a dívida, bem como,
autorizo a emissão da Nota de Empenho e pagamento, no valor de R$ 14.559,07 (quatorze mil,
quinhentos e cinqüenta e nove reais e sete centavos), em favor da ASSEMBLÉIA LEGISLATI-
VA DO ESTADO DE GOIÁS, para atender a despesa com ressarcimento salarial da Servidora
Ana Maria Marques Fayad, cedida para esta Secretaria, referente aos meses de setembro a
dezembro/2004, conforme Ofício nºs 75/2005 – DF/Assembléia Legislativa de Goiás e Resumo
de Despesa Salarial nº 16/2005. A despesa correrá à conta do elemento 31.90.92 – Despesas de
Exercícios Anteriores, da atividade 9.050.0063 – Ressarcimentos, Indenizações e Restituições
da Secretaria de Fazenda.

JOSÉ CARLOS RICCIOPPO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso Voluntário no 111/2005, Recorrente : BRASICOUROS COMERCIAL DE COUROS
LTDA, Advogado(a) : JÚLIO CÉZAR A LVES RIBEIRO, Recorrida: Subsecretaria da Receita/
SEF, BRASICOUROS COMERCIAL DE COUROS LTDA, irresignado com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 040.009.502/2003, pertinente ao Auto de
Infração no 4119/2003, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 342) recur-
so a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 22 de março de 2005 (docu-
mentos de fls. 402). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão
condenatória ocorreu em 18 de março de 2005 (fls. 401), evidenciando-se, assim, a observância
do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso
XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 17 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 114/2005, Recorrente: INSTITUTO EURO AMERICANO DE EDU-
CAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Advogado(a): VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO
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DE CASTRO, Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF - INSTITUTO EURO AMERICANO
DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA, irresignado com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 040.006.744/2004, pertinente ao Auto de Infração no 5773/
2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 242) recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 9 de maio de 2005 (documentos de fls. 337).
Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu
em 19 de abril de 2005 (fls. 336), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no
artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de
30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 17 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 115/2005, Recorrente : IMPORSUL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA, Advogado(a): JOÃO CAROLINO FILHO, Recorrida: Subsecretaria da
Receita/SEF - IMPORSUL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresigna-
do com a sentença de primeira instância proferida no processo fiscal no 040.005.423/2004,
pertinente ao Auto de Infração no 1870/2004, interpôs, via procurador habilitado (mandato
incluso às fls. 192) recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 11 de
abril de 2005 (documentos de fls. 213). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a
notificação da decisão condenatória ocorreu em 30 de março de 2005 (fls. 212), evidenciando-se,
assim, a observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com
os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de
25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se.
Brasília-DF, em 17 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 116/2005, Recorrente: JURIMOBI ASSESSORIA JURÍDICA E IMOBI-
LIÁRIA LTDA, Recorrida  : Subsecretaria da Receita - JURIMOBI ASSESSORIA JURÍDICA E
IMOBILIÁRIA LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no processo
fiscal no 043.001.958/2005, pertinente à Reclamação Contra Lançamento IPTU, interpôs recur-
so a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de abril de 2005 (documen-
tos de fls. 10). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão
condenatória ocorreu em 5 de abril de 2005 (fls. 09-VERSO), evidenciando-se, assim, a observân-
cia do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso
XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 117/2005, Recorrente : JURIMOBI ASSESSORIA JURÍDICA E IMOBI-
LIÁRIA LTDA, Recorrida  : Subsecretaria da Receita - JURIMOBI ASSESSORIA JURÍDICA E
IMOBILIÁRIA LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no processo
fiscal no 043.001.956/2005, pertinente à Reclamação Contra Lançamento IPTU, interpôs recur-
so a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de abril de 2005 (documen-
tos de fls. 10). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão
condenatória ocorreu em 5 de abril de 2005 (fls. 09-VERSO), evidenciando-se, assim, a observân-
cia do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso
XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF,
em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 118/2002, Recorrente: CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁ-
RIO DA AERONÁUTICA, Recorrida  : Subsecretaria da Receita - CAIXA DE FINANCIA-
MENTO IMOBILIÁRIO DA AERONÁUTICA, irresignada com a sentença de primeira instân-
cia proferida no processo fiscal no 044.003.416/2004, pertinente à Reclamação Contra Lança-
mento IPTU/TLP, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais,
em 26 de abril de 2005 (documentos de fls. 24). Constata-se, porém, que o apelo é INTEMPES-
TIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em 4 de abril de 2005 (fls. 23),
evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no artigo 27 da Lei nº 657, de 25/01/94,
combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o
recurso, negando seguimento ao feito, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25/03/94. Publique-se. Após, restitu-
am-se os autos à primeira instância. Brasília-DF, em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 120/2005, Recorrente: CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBI-
LIÁRIO DA AERONÁUTICA, Recorrida : Subsecretaria da Receita - CAIXA DE FI-

NANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DA AERONÁUTICA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 044.003.424/2004, pertinente à Recla-
mação Contra Lançamento IPTU, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, em 26 de abril de 2005 (documentos de fls. 22). Constata-se, porém,
que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em
4 de abril de 2005 (fls. 21), evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no
artigo 27 da Lei nº 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº
16.106, de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao feito, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25/03/94. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira ins-
tância. Brasília-DF, em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 122/2005, Recorrente: CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBI-
LIÁRIO DA AERONÁUTICA, Recorrida  : Subsecretaria da Receita - CAIXA DE FI-
NANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DA AERONÁUTICA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 044.003.419/2004, pertinente à Recla-
mação Contra Lançamento IPTU, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, em 26 de abril de 2005 (documentos de fls. 26). Constata-se, porém,
que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em
4 de abril de 2005 (fls. 25), evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no
artigo 27 da Lei nº 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº
16.106, de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao feito, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25/03/94. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira ins-
tância. Brasília-DF, em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 123/2005, Recorrente: CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBI-
LIÁRIO DA AERONÁUTICA, Recorrida: Subsecretaria da Receita - CAIXA DE FI-
NANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DA AERONÁUTICA, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no processo fiscal no 044.003.420/2004, pertinente à Recla-
mação Contra Lançamento IPTU, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, em 26 de abril de 2005 (documentos de fls. 22). Constata-se, porém,
que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória ocorreu em
4 de abril de 2005 (fls. 21), evidenciando-se, assim, a inobservância do prazo previsto no
artigo 27 da Lei nº 657, de 25/01/94, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto nº
16.106, de 30/11/94. Deixo, pois, de receber o recurso, negando seguimento ao feito, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25/03/94. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira ins-
tância. Brasília-DF, em 20 de junho de 2005.

Recurso Voluntário no 128/2005
Recorrente : RAimundo nonato de souza (ME MENDES RECANTO MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA)
Recorrida  : Subsecretaria da Receita/SEF
RAIMUNDO NONATO DE SOUZA (ME MENDES RECANTO MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA), irresignado com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 123.001.254/2002, pertinente ao Auto de Infração no 1681/2002, interpôs
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 6 de maio de 2005
(documentos de fls. 68). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da
decisão condenatória ocorreu em 19 de abril de 2005 (fls. 67), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os
artigos 39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535,
de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publi-
que-se. Brasília-DF, em 20 de junho de 2005.

Recurso de Ofício no 090/2005
Recorrente : Subsecretaria da Receita
Recorrido  : brasmix engenharia de concreto s/a
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses
da Fazenda Pública, no processo fiscal no 040.005.129/2002, pertinente ao Auto de
Infração no 2672/2002, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/
94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Au-
diência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasí-
lia-DF, em 17 de junho de 2005.
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Recurso de Ofício no 091/2005
Recorrente : Subsecretaria da Receita
Recorrido  : rodogrãos comercial ltda
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses
da Fazenda Pública, no processo fiscal no 123.000.951/2004, pertinente ao Auto de
Infração no 4642/2004, recorreu de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/
94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o
recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94. 2. Au-
diência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasí-
lia-DF, em 17 de junho de 2005.

Recurso Extraordinário no 010/2005, Recorrente: sindicato dos condutores autônomos de veícu-
los rodoviários de brasília, Recorrida: 2ª Câmara do TARF - SINDICATO DOS CONDUTORES
AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE BRASÍLIA, irresignado com a decisão
da 2ª Câmara deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do
Recurso Voluntário no 078/2004, interpôs Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (docu-
mentos de fls. 289) em 7 de abril de 2005. O apelo é INTEMPESTIVO, eis que o Acórdão da
decisão recorrida foi publicado no DODF de 25 de novembro de 2004 (pág. 11), evidenciando-se,
assim, a inobservância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657, de 25/01/94, combinado com
o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Deixo, pois, de receber o recurso, negando
seguimento ao feito, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25/03/94. Publique-se. Após, restituam-se os autos à primeira
instância. Brasília-DF, 17 de junho de 2005.

WELLINGTON CARLOS BATISTA
Presidente em exercício

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DE INSPEÇÃO DO ENSINO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 79, DE 16 DE JUNHO DE 2005
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 35, inciso XX, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de janeiro
de 2001, e tendo em vista o artigo 86 da Resolução nº 1/2003-CEDF, a Portaria nº 37/SE, de 13 de
fevereiro de 2004 e, ainda, o contido no Processo 030.000528/2005, resolve:
1 -  APROVAR a Emenda nº 1, constante às fls. 15 do processo acima citado, referente ao
Regimento Escolar da Escola Vila das Crianças aprovado pela Ordem de Serviço nº 4, de 9 de
janeiro de 2003.
2 - ENCAMINHAR o original da Emenda ora aprovada, com a devida rubrica da Subsecretária da
SUBIP/SE, para ser conservado no arquivo do estabelecimento.
3 - DETERMINAR que a Direção da Instituição dê ampla divulgação da Emenda nº 1 ao Regi-
mento Escolar entre os membros da comunidade interessada.
4 - DETERMINAR que esta Ordem de Serviço entre em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 17 DE JUNHO DE 2005
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 35, inciso XVII, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de
janeiro de 2001, e tendo em vista o artigo 86 da Resolução nº 1/2003-CEDF, a Portaria nº 37/SE,
de 13 de fevereiro de 2004 e, ainda, o contido no Processo 030.008139/2003,  resolve:
1 -  DECLARAR encerradas as atividades do Curso Normal em Nível Médio, a partir do ano
letivo de 2005, do Colégio Rui Barbosa Centro Educacional, localizado à QNM 40, Área Especial
9 e 10, Taguatinga – Distrito Federal, mantido pela Associação de Ensino Rui Barbosa – AERB.
2 - ESCLARECER que o acervo referente ao curso normal, ora encerrado, ficará sob a responsa-
bilidade da mantenedora da instituição educacional.
3 - DETERMINAR que esta Ordem de Serviço entre em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 81, DE 17 DE JUNHO DE 2005
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 35, inciso XVII, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de

janeiro de 2001, e tendo em vista o artigo 86 da Resolução nº 1/2003-CEDF, a Portaria nº 37/SE,
de 13 de fevereiro de 2004 e, ainda, o contido no Processo 030.005412/2004, resolve:
1 -  APROVAR a Matriz Curricular para o ensino fundamental do Colégio Vital Brasil, localizado
na QN 406, Área Especial 1, Samambaia – Distrito Federal, mantido pelo Centro Educacional
Vital Brasil Ltda, contida às folhas 14 do citado processo.
2 - DETERMINAR que esta Ordem de Serviço entre em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 20 DE JUNHO DE 2005
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 35, inciso XX, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de jeneiro
de 2001, e tendo em vista o artigo 86 da Resolução nº 1/2003-CEDF, a Portaria nº 37/SE, de 13 de
fevereiro de 2004 e, ainda, o contido no Processo 030.005372/2004, resolve:
1 -  APROVAR as Matrizes Curriculares para o ensino fundamental matutino e vespertino e para
o ensino médio do Centro Educacional Sagrada Família, localizado no SGAN, Quadra 906, Lote
“C”, Brasília – Distrito Federal, e mantido pela Associação Brasiliense de Educação, às folhas 8,
9, 10, respectivamente, do citado processo.
2 - DETERMINAR que esta Ordem de Serviço entre em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 21 de junho de 2005

Processo 080.013.921/2004; Interessado: Glenda Maria Souza Vidigal Braga e Lara Câmara
Sanches; assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista das instruções contidas nos
autos e tendo em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de
setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei
nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional, RECONHECE A
dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empe-
nho, no valor de R$ 574,52 (Quinhentos e setenta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos),
sendo R$ 261,14 (Duzentos e sessenta e um reais e quatorze centavos) em favor de Lara
Câmara Sanches e R$ 313,39 (Trezentos e treze reais e trinta e nove centavos) em favor de
Glenda Maria Souza Vidigal Braga  relativo ao pagamento de 2 (duas) diárias para cada
servidora referente à participação em curso realizado pela Organização Mundial de Educação
pré-escolar nos dias 19 e 20 de novembro de 2004.

JOSÉ PEREIRA COELHO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
DIRETORIA REGIONAL DE SAÚDE DO GAMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 15 DE JUNHO DE 2005.
O DIRETOR REGIONAL DE SAÚDE DO GAMA DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através
Artigo 4°, da Portaria n° 75, de 21 de Junho de 2004, publicada no DODF de 24 de junho de 2004,
página 14, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, resolve.
TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço nº 44, publicada no DODF, nº 102, páginas. 24 e
25, de 02 de junho de 2005.

CARLOS HENRIQUE TEÓFILO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 20 de junho de 2005.

Processo: 100.000.017/2003. Interessado: LAR DE SÃO JOSÉ. Assunto: ABERTURA Convênio. O
Diretor de Apoio Operacional da Secretaria de Estado de Ação Social do Distrito Federal, tendo em
vista a justificativa de inexigibilidade da licitação acostada ao processo  100.000.017/2003 e o parecer
favorável da Procuradoria Geral do Distrito Federal, constante às fls. 124 a 134 desse mesmo processo
reconheceu a situação de sua Inexigibilidade, em favor da entidade LAR DE SÃO JOSÉ para prestar
abrigamento, em caráter provisório e excepcional, a crianças e adolescentes com medida protetiva de
abrigamento aplicada pelo Juiz da Infância e da Juventude ou pelo Conselho Tutelar dado as situações
de abandono, orfandade, vivência de rua e violência, entre outras, como forma de transição para a
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colocação em família substituta, não implicando em privação de liberdade, pelo valor de R$ 58.086,00
(cinqüenta e oito mil e oitenta e seis reais), autorizando o empenho inicial da despesa e o respectivo
pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do art. 26 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e determinei
a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

GUSTAVO AUGUSTO AURNHEIMER RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE
INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

ATO DO CHEFE DE GABINETE

PORTARIA Nº 09, DE 20 DE JUNHO DE 2005.
O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da faculdade prevista no artigo 152 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e CONSIDERANDO que, de acordo com o exposto pela
Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, constituída pela Ordem de
Serviço nº 01, de 04 de maio de 2005, publicada no DODF  nº 84, de 05 de maio de 2005, não foi
possível concluir os seus trabalhos no prazo legal, conforme razões invocadas no Memorando n.º
003/2005-CPAD/SO, de 17 de junho de 2005, resolve: PRORROGAR por 60 (sessenta) dias, a
contar de 04 de julho de 2005, o prazo para a conclusão dos trabalhos da mencionada Comissão,
a fim de dar continuidade à apuração dos fatos relacionados no Processo 030.001.020/2005.

MAURÍCIO CANOVAS SEGURA

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE
Em 21 de junho de 2005.

O DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL  DESTA SECRETARIA, tendo em vista a justifi-
cativa da  área técnica competente, acostadas às fls. 27/33 do processo 030.001.505/2005, da
qual consta o conclusivo pronunciamento do órgão jurídico – a Procuradora Geral do Distrito
Federal, emitido sob o Parecer nº 241/2000/CCCL/PRG, junto ao Processo nº 030.003.929/
2000, aprovado em 22 de junho de 2000; dispensou a licitação para contratação direta da
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP, para ficar a seu cargo, a
execução do projeto de ajardinamento da Avenida L4 Norte, compreendendo o plantio de
palmeiras, árvores, trepadeiras e arbustos e a conservação do plantio executado, enquanto o
empenho e o pagamento da despesa, ficará a  cargo da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, e
nestas circunstâncias, autorizou o comprometimento  da despesa de R$ 3.048.866,47 (três
milhões, quarenta e oito mil, oitocentos e sessenta e seis reais e quarenta e sete centavos). Ato
que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a
sua publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

MAURÍCIO CANOVAS SEGURA

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 21 de junho de 2005

Processo: 097.000.672/2005. Interessado: Abdias de Caldas Lima Filho e outros – CPF: 256.778.963-
49. Com base nas instruções contidas no presente processo, observado o disposto nos artigos 80 e
81, do Decreto nº. 16.098, de 29 de novembro de 1994 e de acordo com o que estabelece o inciso I,
do art. 38, combinado com os incisos II e IV, do artigo 39, do citado diploma legal, reconheço a
dívida, autorizo a realização da despesa, determino a emissão das Notas de Empenho e ainda
autorizo o pagamento no valor total de R$ 84.480,09 (oitenta e quatro mil quatrocentos e oitenta
reais e nove centavos), em favor de Abdias de Caldas Lima Filho e outros, correndo a despesa à conta
de dotação do elemento de despesa 31.90.92, Fonte 220, despesas de exercícios anteriores, Ativida-
de 8502-0013 – Administração de Pessoal da Companhia do Metrô-DF. Publique-se e encaminhe-
se o presente processo à DFC/METRÔ-DF para os demais procedimentos administrativos.

PAULO VICTOR RADA DE REZENDE

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
Em 21 de junho de 2005

Processo: 113.002.187/2005; Interessado: Superintendência Administrativa e Financeira do DER-
DF; Assunto: Emissão da nota de empenho; Objeto: Contratação de serviços para implementação

da nova estrutura orgânica do DER-DF. O Diretor Geral do DER/DF à vista do que consta do
processo acima epigrafado e nos termos do Artigo 24 Inciso XIII e do Artigo 26 da Lei 8.666, de
21 de junho de 1993; ratifica a dispensa de licitação e determina de acordo com o Artigo 79, Inciso
X do Regimento aprovado pelo Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005, a emissão de nota de
empenho no valor de R$54.367,33 (cinqüenta e quatro mil, trezentos e sessenta e sete reais e
trinta e três centavos) a favor da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA-FUB/UnB.

BRASIL AMÉRICO LOULY CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 16 de junho de 2005

O SUBSECRETÁRIO DE APOIO OPERACIONAL ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS
SANTOS  DA GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, tendo em vista
a justificativa da Gerência de Material de que a escolha do fornecedor justifica-se pela mesma
deter a exclusividade na comercialização e o preço mantido pelo mesmo, sendo justificável,
porquanto é o  praticado em todo o território nacional, acostada à fl. (70) e o parecer favorável da
Assessoria Jurídica (fls. 43 a 50), referente ao processo 050.001.259/2004, reconheceu a situação
de sua inexigibilidade nos termos do Art. 25 Inciso I da referida Lei, para a contratação direta da
WELSER ITAGE PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO LTDA pelo valor de R$ 30.228,00 (trinta
mil duzentos e vinte e oito reais), para aquisição de munições para a SSPDS, autorizando o
empenho da despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do art. 26, da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquira a necessária eficácia.

ATHOS COSTA DE FARIA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 160, DE 08 DE JUNHO DE 2005
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9°, incisos II e XIX do Regimento
aprovado pelo Decreto 19788, de 18 de novembro de 1998 e a IS nº 288, de 29 de maio de 2003,
resolve: CASSAR a Carteira Nacional de Habilitação do condutor abaixo especificado, com base
no artigo 256 inciso V, e artigo 263 Inciso I do CTB. Interessado: FABIO CORREIA DE OLIVEI-
RA BARBOSA, Processo 055-005335-2004, Prontuário 00096944850/DF, Categoria: “D”, CPF
645.839.021-15.

OSNI BUENO DE FREITAS

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 49, de 08 de junho de 2005, publicada no DODF nº 108, de 10 de junho de 2005,
página 33, ONDE SE LÊ: “veículo Honda/Accord 5D EX, placa BZM 9653-DF, placa JFW-
6105”; LEIA-SE: “veículo Honda/Accord 5D EX, placa BZM 9653-DF”.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 16 de junho de 2005

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 13/14, do processo 150.001.960/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Banda SINTONIA DO FORRÓ, representado por ERISMARA NOME-
RIANA MARTINS,  no valor total de R$500,00 (quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia
25 de junho  de 2005,  nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação
do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino
seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 14/15, do processo 150.001.966/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta da Dupla ZÉ MULÇATO E CASSIANO, representado pela empresa VBS PRODU-
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ÇÕES E EVENTOS LTDA., no valor total de R$2.100,00 (dois mil e cem reais), que irá apresen-
tar-se no dia 16 de junho de 2005,  em Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por
Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo
26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa  e determino seja  publicado no
Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 10/11, do processo 150.001.955/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Caput do Artigo 25, da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta da Mostra Cinematográfica APERITIVOS DO CINEMA BRASILEIRO,  represen-
tado por NATHALIA BUCHMAN UNGARELLI,  no valor total de R$1.500,00 (hum mil e
quinhentos reais), que irá apresentar-se nos dias 25 e 26 de junho  de 2005,  na Sala Alberto
Nepomuceno, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, ratifico a despesa e determino seja  publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a
necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.934/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Banda DENTADURA POSTIÇA, representado por HUMBERTO MAR-
TINS PORTO,  no valor total de R$400,00 (quatrocentos reais), que irá apresentar-se no dia 26
de junho  de 2005,  em Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte,
autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial
do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 14/15, do processo 150.001.965/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta do Grupo JOAQUIM MINEIRO  E BANDA, representado por SÔNIA
BÁRBARA  EMERICH MAGALHÃES, no valor total de R$1.000,00 (hum mil reais),  que irá
apresentar-se no dia 24 de junho  de 2005,  em São Sebastião, dentro da programação do Projeto
Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos
do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja
publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 10/11, do processo 150.001.935/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Caput do Artigo 25, da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contrata-
ção direta do Grupo Teatral PIRAMUNDO CIA DO TEATRO, representado por VANESSA
GELLI  NUNES ROCHA, no valor total de R$2.000,00 (dois mil reais), que irá apresentar-se no
dia 24 de junho de 2005,  nas escolas da Rede Pública – CEI do Recanto das Emas e CEI de Santa
Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1993, ratifico a despesa e determino seja  publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a
necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03  e 08/09, do processo 150.001.983/2005, dispensou a licitação com
fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade
para contratação direta do Cantor JOSÉ WELLINGTON CAMARGO LIMA, no valor total
de R$1.000,00 (hum mil reais), que irá apresentar-se no dia 26 de junho  de 2005,  em São
Sebastião, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira
a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.961/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para

contratação direta da Banda MESHE IN VILLE, representado por LUCIMAR CARLOS DE
OLIVEIRA,  no valor total de R$1.000,00 (hum mil reais), que irá apresentar-se no dia 25 de
junho  de 2005,  nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação do
Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos
termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja
publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 10/11, do processo 150.001.952/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta do Artista ALBERTO BARBOSA DE SOUSA, no valor total de R$500,00
(quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia 23 de junho de 2005, em Santa Maria, dentro da
programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa
e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 15/16, do processo 150.001.962/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Banda SAMBAKAPITAL, representado por CARLOS HENRIQUE DOS
SANTOS OLIVEIRA,  no valor total de R$500,00 (quinhentos reais), que irá apresentar-se no
dia 25 de junho de 2005, nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programa-
ção do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamen-
to. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e
determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 09/10, do processo 150.001.929/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta de PAULO TOVAR E BANDA, representado por PAULO TOVAR HUMMEL, no
valor total de R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia 18 de junho
de 2005, no Café da Rua 8, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando
o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja  publicado no Diário Oficial do DF, para
que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 12/13, do processo 150.001.930/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Caput do Artigo 25,  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta do Grupo  Teatral MAPATI, representado pela  ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA
MAPATI, no valor total de R$3.000,00 (três mil reais), que irá apresentar-se no dia 19 de junho
de 2005,  na Avenida Comercial Norte de Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por
Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo
26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no
Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.964/2005, dispensou a licitação com
fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade
para contratação direta do Cantor FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO LIMA, no
valor total de R$200,00 (duzentos reais), que irá apresentar-se no dia 16 de junho de 2005,  em
Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira
a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03 e 13/14, do processo 150.001984/2005, dispensou a licitação com
fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade
para contratação direta do  Cantor GERALDO VITO PINHEIRO DE MAGALHÃES,  no
valor total de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), que irá apresentar-se no dia 16 de junho
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de 2005,  em Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando
o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja  publicado no Diário Oficial do DF,
para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 21/22, do processo 150.001.951/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Caput do Artigo 25,  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Mostra de VÍDEO - ARTE, representado por OZIEL PRIMO ARAÚJO,
no valor total de R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia 30 de
junho  de 2005,  na Sala Alberto Nepomuceno, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda
Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário
Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 09/10, do processo 150.001.953/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Dupla DOM RUAN E CASA NOVA, representado por ANTONIO JU-
NIO NUNES DA SILVA, no valor total de R$1.000,00 (hum mil reais), que irá apresentar-se no
dia 23 de junho de 2005,  nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programa-
ção do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamen-
to. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e
determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 12/13, do processo 150.001.963/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta da Banda ARARAS DO FORRÓ, representado por IOLANDA MARTINS DE
OLIVEIRA, no valor total de R$500,00 (quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia 25 de
junho  de 2005,  nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação do
Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos
termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja
publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 13/14, do processo 150.001.956/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta da Banda OITAVA COR, representado por KLEITON ASSIS SODRÉ,  no valor total
de R$1.000,00 (hum mil reais), que irá apresentar-se no dia 24 de junho  de 2005,  nas comemo-
rações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte,
autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial
do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 12/13, do processo 150.001.967/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta da Dupla LÉO & CHRISTIAN, representado por LEANDRO POLLIZELLO, no
valor total de R$900,00 (novecentos reais), que irá apresentar-se no dia 26 de junho  de 2005,  nas
comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda
Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário
Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 31/32, do processo 150.001.959/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta das Bandas GALINHA PRETA, AMANTIA E D’SPERO, representadas pela em-
presa DU ROCK AGENCIAMENTO E PRODUÇÕES LTDA., no valor total de R$3.700,00
(três mil e setecentos reais), que irá apresentar-se no dia 19 de junho de 2005,  na Praça do Relógio

em Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho
da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira
a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 12/13, do processo 150.001.992/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta de EMERSON FORTES E BANDA, representado por EMERSON FORTES COR-
RÊA, no valor total de R$300,00 (trezentos reais), que irá apresentar-se no dia 16 de junho  de
2005,  no clube da Viola em Taguatinga, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte,
autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial
do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 08/09, do processo 150.001.954/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta do Grupo LEOMAR AGUIAR E BANDA, representado por DULCE MARIA
OLIVEIRA DA ROCHA, no valor total de R$700,00 (setecentos reais), que irá apresentar-se no
dia 24 de junho de 2005, em São Sebastião, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda
Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário
Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.933/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta do Cantor LUIZ CARLOS TEIXEIRA, no valor total de R$600,00 (seiscentos
reais), que irá apresentar-se no dia 25 de junho de 2005, em São Sebastião, dentro da programação
do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino
seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03 e 11/12, do processo 150.001.985/2005, dispensou a licitação com
fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade
para contratação direta da Banda BATUCADA DE BAMBA, no valor total de R$1.500,00
(hum mil e quinhentos reais), que irá apresentar-se no dia 26 de junho  de 2005, na Concha
Acústica, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira
a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 12/13, do processo 150.001.988/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Dupla GLEIDSON RAMOS E CRISTIANO, no valor total de R$800,00
(oitocentos reais), que irá apresentar-se no dia 24 de junho de 2005, nas comemorações do
aniversário de Santa Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando
o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que
adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os parece-
res constantes às fls. 01/03 e 14/15, do processo 150.001.989/2005, dispensou a licitação
com fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a
inexigibilidade para contratação direta da Banda ROUGE COUVER, representada por
LILIANE MARIA DE ARAÚJO,  no valor total de R$500,00 (quinhentos reais), que irá
apresentar-se no dia 22 de junho de 2005, nas comemorações do aniversário de Santa
Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
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despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para
que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.986/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Banda  TROPA DE ELITE, representada por EDVALDO PEREIRA DE
SOUZA, no valor total de R$1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), que irá apresentar-se no dia
23 de junho  de 2005,  nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programação
do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento.
Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino
seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03 e 17/18, do processo 150.001.987/2005, dispensou a licitação com
fulcro no Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade
para contratação direta do Grupo THE BEST OF DANCE, no valor total de R$600,00 (seis-
centos reais), que irá apresentar-se no dia 26 de junho  de 2005,  nas comemorações do
aniversário de Santa Maria, dentro da programação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizan-
do o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF,
para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 15/16, do processo 150.001.933/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta do Cantor LUIZ CARLOS TEIXEIRA, no valor total de R$600,00 (seiscen-
tos reais), que irá apresentar-se no dia 25 de junho de 2005, em São Sebastião, dentro da progra-
mação do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa
e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03  e 13/14, do processo 150.001.990/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido  caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Dupla RILDON E MÁRCIO, representado por RILDON CARLOS DE
OLIVEIRA, no valor total de R$1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), que irá apresentar-se no
dia 26 de junho de 2005, nas comemorações do aniversário de Santa Maria, dentro da programa-
ção do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamen-
to. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e
determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres
constantes às fls. 01/03 e 15, do processo 150.001.913/2005, dispensou a licitação com fulcro
no Caput do Artigo 25, da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para
contratação direta da Oficineira MARIA DÁRIA DE MORAIS GONÇALVES, no valor total
de R$3.000,00 (três mil reais), visando a realização de 03 (três) oficinas vivencial “PAPEL
RECICLÁVEL”, no período de 20 a 26 de junho, em Santa Maria, 27 de junho a 1º de julho, em
Sobradinho II e 04 a 08 de agosto , em São Sebastião, dentro do Programa Biblioteca Domociliar
Neusa Dourado – Mala do Livro da Diretoria de Bibliotecas, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,  da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira
a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 05/06, do processo 150.001.948/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta do Maestro WAGNER POLISTCHUK,  no valor total de R$4.000,00 (quatro mil
reais), que  participará do Concerto Sinfônico, que será realizado no dia 21 de junho de 2005, na
Sala Villa Lobos, dentro da programação artística da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional

Cláudio Santoro, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do
Artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e  determino seja publicado
no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 14, do processo 150.001.915/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III  da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contra-
tação direta do Grupo Teatral RACUMIM E RACUTIA, representado por RAQUEL GION-
ÇALVES FERREIRA, no valor total de R$1.800,00 (hum mil e oitocentos reais), visando a
realização de duas apresentações, nos dias 24 de junho de 2005, na Biblioteca Pública de São
Sebastião, dentro do Programa de Dinamização da Rede de Bibliotecas Públicas do Distrito
Federal, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja  publicado no Diário
Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes às fls. 01/03 e 16/17, do processo 150.001.980/2005, dispensou a licitação com fulcro no
Artigo 25, Inciso III da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade para contrata-
ção direta do Maestro ROBERTO MONTE NEGRO, representado pela empresa IAS – INSTI-
TUTO ARTE SOCIAL LTDA. no valor total de R$13.800,00 (treze mil e oitocentos reais), que
participará do Concerto Sinfônico que será realizado no dia 05 de julho de 2005, na Sala Villa
Lobos, dentro da Programação artística da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio
Santoro,  autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do Artigo 26,
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a despesa e determino seja publicado no Diário
Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS OPERACIONAIS DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justificativa e os pareceres cons-
tantes do processo 150.001.898/2005, dispensou a licitação com fulcro no Caput do Artigo 25,
da Lei nº 8.666/93, face ter sido caracterizada a inexigibilidade em favor das empresas  FOLHA
DA MANHÃ, no valor de R$1.833,00 (hum mil, oitocentos e trinta e três reais) e a empresa S/
A CORREIO BRAZILIENSE, no valor de R$1.916,00 (hum mil, novecentos e dezesseis reais),
perfazendo o valor de R$3.749,00 (três mil, setecentos e quarenta e nove reais), visando assina-
turas anuais e diárias dos Jornais FOLHA DE SÃO PAULO e CORREIO BRAZILIENSE, para
atender os Núcleos de Divulgação e de Documentação, Biblioteca Pública de Brasília e Rádio
Cultura FM, para o período de 12 meses., autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico e determino
seja publicado no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.

PEDRO HENRIQUE LOPES BORIO

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 28, de 15 de junho de 2005, do Secretário, publicada no DODF nº 112, de 16 de
junho de 2005, página 38, ONDE SE LÊ: “Comissão Técnica de Análise do Relatório de Impacto
Ambiental Complementar – RIAC”, LEIA-SE: “Comissão Técnica de Análise e Estudo de Im-
pacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA”.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 36, DE 20 DE JUNHO DE 2005
A Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições que lhes são conferidas pelos incisos X e XII do artigo 52 do Regimento Interno,
combinado com os artigos 143 e 145 da Lei nº 8.112 de, 11 de dezembro de 1990, recepcionada no
âmbito do Governo do Distrito Federal pela Lei nº 187 de, 04 de dezembro de 1994 e tendo em
vista o que consta nos Processos nºs 260-017.165/2001 e 102.174.477/2000, resolve:
Art. 1º INSTAURAR sindicância a ser promovida pela Comissão Permanente de Sindicância
instituída pela Portaria nº 26 de 05 de maio de 2004, alterada pela Portaria nº 42 de 07 de julho de
2004. com a finalidade de apurar o fatos relacionados nos processos nºs 260-017.165/2001 e
102.174.477/2000, referentes a requerimentos de mutuários solicitando ressarcimento das despe-
sas efetuados nos imóveis distribuídos pela SEDUH, na Vila Tecnológica – Guará I – DF.
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Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

DIANA MEIRELLES DA MOTTA

PORTARIA Nº 37, DE 20 DE JUNHO DE 2005
A Secretária da SecretariA DE estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelos incisos X e XII do artigo 52 do
Regimento Interno, combinado com os artigos 143 e 145 da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de
1990, recepcionada no âmbito do Governo do Distrito Federal pela Lei nº 187 de, 04 de dezembro
de 1991 e tendo em vista o que consta nos Processos nº 260-011.564/2001 e, ainda o Parecer nº
175/2005-PROCAD-PR/DF e despacho do Senhor Subsecretário da Subsecretaria de Promoção
à Moradia - SUMOR, às folhas 251/258 do citado processo, resolve:
Art. 1º INSTAURAR Sindicância a ser promovida pela Comissão Permanente de Sindicância,
instituída pela Portaria nº 26 de, 05 de maio de 2004, alterada pela Portaria nº 42 de 07 de julho de
2004. com a finalidade de apurar o fatos relacionados no processo nº 260-011.564/2001, referen-
tes as irregularidades verificadas na execução do Convênio nº 145/2001, que tinha por objetivo a
transferência de 25 (vinte e cinco) lotes da TERRACAP à Cooperativa Central de Habitação
Popular dos Moradores do Recanto das Emas - CENTRALREMAS.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

DIANA MEIRELLES DA MOTTA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO

PORTARIA Nº 23, DE 03 DE JUNHO DE 2005
A SECRETÁRIO DE  ESTADO DE TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Artigo 105,Inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
resolve: DESIGNAR a Gerente Administrativa, da Diretoria de Apoio Operacional, como execu-
tora técnica do Contrato de Prestação de Serviço nº 07/2002, que tem por objeto a prestação de
serviços a serem de forma contínua, correspondente a empresas em prestação de serviços de
telefonia móvel celular pós pago, firmado entre o Distrito Federal/Secretaria de Estado de Traba-
lho do Distrito Federal e a AMERICEL S/A – CLARO, processo 170.000 261/2001. O executor
de que trata esta Portaria  deverá observar o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e parágrafos 3º do art. 13 do Decreto nº 16.098, de
29 de novembro de 1994. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-se as
disposições em contrario.

JORGE AFONSO ARGELLO

PORTARIA Nº 25, DE 13 DE JUNHO DE 2005.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o artigo 105, Inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
DESIGNAR NILTON GONÇALVES DE GUIMARÃES, matrícula 100.544-8, Subsecretário
de Emprego, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal, como Coordenador do
Convênio MTE/SPPS/CODEFAT nº 30/2005 – STb-DF, celebrado entre o Ministério de Traba-
lho e Emprego, - MTE, por intermédio da Secretaria de Políticas de Emprego – SPPE, com a
interveniência do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, e o
Governo do Distrito Federal – GDF, por intermédio da Secretaria de Estado de Trabalho do
Distrito Federal – STb-DF, relativo ao Sistema Nacional de Emprego – SINE, objetivando o
acompanhamento e fiscalização da execução do Convênio. Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. Revogam-se as disposições em contrário.

JORGE AFONSO ARGELLO

ATO DO ORDENADOR DE DESPESA

DESPACHO DO ORDENADOR
Em 20 de junho de 2005.

Processo:170.000.183/2005. Interessado: FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE
SEGUROS PRIVADOS – FENASEG. Assunto:  RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista
das instruções contidas no presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº
16.098/94, e de acordo com o item I do art. 38, combinado com as itens II e IV do art. 39 do citado
diploma legal, e art. 7º da Lei 3.163, de 03 de julho de 2003, reconheço a dívida e autorizo a
emissão da Nota de Empenho e pagamento, no valor de R$ 206,48 (duzentos e seis reais e
quarenta e oito centavos), referente ao seguro obrigatório dos veículos placas JFO0153, JFO0163,
JFO9857 e JFO7020, vencidos em 2004, pertencentes à frota desta Secretaria. Publique-se e
encaminhe-se ao NEO para as emissão da Nota de Empenho e pagamento, à conta elemento
339092 - Despesas de Exercícios Anteriores, fonte 100, programa de trabalho
11.122.0100.8517.0047.

ROMMEL OLIVEIRA ALKMIM

SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

PORTARIA Nº 55, DE 20 DE JUNHO DE 2005.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais, em face do que dispõe a Ordem de Serviço n° 08, de 05 de maio
de 2005-SCL/SEF, considerando que a empresa contratada descumpriu cláusula contratual
pactuada com o Distrito Federal, representado por esta Secretaria de Estado, por inexecução
parcial do contrato, e tendo em vista que os argumentos expostos na Defesa apresentada às
folhas 215 a 267, por si só, não excluem a sua responsabilidade, nem tampouco justificam a
má qualidade do produto, em condições higiênico-sanitárias insatisfatórias, conforme consta
às folhas 107 a 112 do processo 240.000.927/2002, e tendo em vista o Parecer n° 144/2005-
PROCAD/PGDF, resolve: APLICAR à ESTÂNCIA LEITEIRA PEDRA FUNDAMEN-
TAL - ME, CGC 03.046.507/0001-74, com sede no Setor de Chácaras de Menos de 2
Hectares, Largo da Pedra Fundamental, Planaltina-DF (Contrato para Aquisição de Bens nº
131/2002), a pena de multa no valor de R$ 11.530,13 (onze mil, quinhentos e trinta reais e
treze centavos), correspondente a 30% sobre a nota de empenho complementar mensal
emitida para o pagamento, com amparo na Cláusula XIV, subitem 14.1.3, letra “b” do Edital
de Concorrência para Registro de Preços n° 45/2002-CPL/SUCL/SERP e nos artigos 86 e 87
da Lei nº 8.666/93. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-se as
disposições em contrário.

MILTON BARBOSA RODRIGUES

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

PORTARIA Nº 113, DE 1º DE JUNHO DE 2005.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIO-
NAIS DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe confere o inciso III do art.
105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve: Designar o Diretor do Centro de Processamento
de Dados da Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, como executor
do Contrato nº 04/2005 – SUCAR x BRASIL TELECOM, referente a prestação de serviços a
serem executados de forma contínua, correspondentes a serviços de comunicação de dados,
utilizando protocolos Frame Relay, destinados a viabilizar a malha de acesso à Rede GDFNET,
com eventual fornecimento de outros itens complementares, cabendo-lhe acompanhar as execu-
ções dos serviços e atestar as faturas, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUZA

PORTARIA Nº 115, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIO-
NAIS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais conferidas pelo Decre-
to nº 23.536 de 14 de janeiro de 2003 e ainda as disposições contidas no artigo 3º do Decreto nº
25.792/2005, resolve:
Art. 1º A cobrança de preço público, pela utilização de áreas públicas por parte de estabelecimen-
tos particulares de ensino, consoante disposições contidas nos artigos 2º e 3º do Decreto 25.792/
2005, passa a ser disciplinada por esta Portaria.
Parágrafo único - Para os fins desta Portaria, entende-se estabelecimentos particulares de ensino
aqueles que se dedicam ao ensino infantil, fundamental e médio, devidamente licenciado pelos
órgãos competentes.
Art. 2º O valor a ser pago, a título de preço público, pode ser convertido em bolsas de estudo
integrais destinadas à comunidade de baixa renda.
§ 1º - O valor do preço público mensal devido ou a ser pago será compensado pela concessão de
01 (uma) bolsa quando o seu valor mensal for inferior ao valor mensal da respectiva bolsa.
§ 2º - O valor do preço público mensal devido ou a ser pago será compensado pela concessão de
02 (duas) bolsas quando o seu valor mensal for superior ao valor mensal de 01 (uma) bolsa e
inferior a 02 (duas).
§ 3º- Valores superiores aos definidos nos parágrafos anteriores seguirão as mesmas regras.
Art. 3º As instituições particulares de ensino interessadas devem encaminhar à Administração
Regional competente requerimento padrão para conversão dos valores devidos e dos valores a
serem pagos em bolsas de estudo.
§ 1º - A Administração Regional autuará processos individuais.
§ 2º- Fica a Diretoria Regional de Desenvolvimento Social responsável pelo  acompanhamento e
fiscalização dos benefícios.
§ 3º - Os débitos devem ser atualizados, nos termos da legislação em vigor, pela Diretoria de
Licenciamento - DRL ou sessão administrativa competente.
§ 3º - O processo, devidamente instruído com CNPJ, CF/DF e alvará de funcionamento do
estabelecimento de ensino, será encaminhado à Diretoria Regional de Desenvolvimento Social –
DRDS ou sessão administrativa competente para pronunciamento.
Art. 4º Os beneficiários das bolsas devem ser selecionados pela Administração Regional, ouvido
o Centro de Desenvolvimento Social da localidade, de acordo com o cadastro de população de
baixa renda da Agência de Desenvolvimento Social do Governo do Distrito Federal.
Parágrafo único – Serão juntados aos autos documentos de identificação do beneficiário e, se for
o caso, dos seus responsáveis legais, além de comprovante de residência.
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 35, DE 21 DE JUNHO DE 2005.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, conferidas pelo artigo 53, do

Decreto nº 16.247 de 29 de dezembro de 1994, c/c o artigo 1º da Resolução 102/98-TCDF, e
tendo em vista o disposto na Decisão nº 205/2005-TCDF, resolve: PRORROGAR por 30
(trinta) dias, o prazo da Comissão de Tomada de Contas instituída pela Ordem de Serviço nº
11, publicada no DODF nº 50 de 15 de março de 2005, página 23. Esta Ordem de Serviço
entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RONALDO PERSIANO

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 11 de 08 de março de 2005, publicada no DODF Nº 50, de 15 de
março de 2005, página 23, ONDE SE LÊ: “CONCEDO o prazo de 30 (trinta) dias para
conclusão dos trabalhos (...)”, LEIA-SE “CONCEDO prazo de 90 (noventa) para conclu-
são dos trabalhos (...)”.

SECRETARIA DE ESTADO PARA O
DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 17 de junho de 2005.

Processo: 193.000.163/2005. Interessado: ELIOENAI DORNELLES ALVES. Assunto:
“VII Jornada Científica de Estudantes de Enfermagem do Distrito Federal”. Ratifico nos
termos do artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o ato da Diretoria de Apoio
Operacional, que reconheceu a inexigibilidade de licitação de que trata o processo supra-
citado, de acordo com o disposto no “Caput” do artigo 25 da citada Lei, tendo em vista
a documentação constante dos autos, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor
de Elioenai Dornelles Alves, para a execução do evento intitulado “VII Jornada Científi-
ca de Estudantes de Enfermagem do Distrito Federal”, a realizar-se no período de 22 a
24/06/2005.

WELLINGTON CORSINO DO NASCIMENTO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 20 de junho de 2005.

Processo: 193.000.164/2005. Interessado: WARLEY MARCOS NASCIMENTO. Assunto:
“V Curso sobre Tecnologia de Produção de Sementes de Hortaliças”. Ratifico nos termos do
artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o ato da Diretoria de Apoio Operacional,
que reconheceu a inexigibilidade de licitação de que trata o processo supracitado, de acordo
com o disposto no “Caput” do artigo 25 da citada Lei, tendo em vista a documentação
constante dos autos, no valor de R$ 10.700,00 (dez mil e setecentos reais), em favor de
Warley Marcos Nascimento, para a execução do evento acima mencionado, a realizar-se no
período de 25 a 27/07/2005.

WELLINGTON CORSINO DO NASCIMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

CONSELHO ESPECIAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Num Processo: 2003 00 2 003369-1; Reg. Acórdão: 208.652; Relator Des.: LÉCIO RE-
SENDE;  Requerente: GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL; Subprocuradora-Ge-
ral do DF : MARIA DOLORES SERRA DE MELLO MARTINS e outro; Requerido:
PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL; Curador: PRO-
CURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL  (Dr. MIGUEL ÂNGELO FARAGE DE
CARVALHO); Origem: LEI DISTRITAL N.º 3.031, DE 18/07/2002; Ementa: AÇÃO DI-
RETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI DISTRITAL Nº 3.031/02 - POLÍTICA
FLORESTAL DO DISTRITO FEDERAL - NOVAS OBRIGAÇÕES - GASTOS VULTO-
SOS - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA - AUSÊNCIA - DECLARAÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE - ART. 5º E PARÁGRAFO ÚNICO - PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART. 21 - ARTS. 54 E 63 - AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE - MAIORIA. A Lei nº
3.031/02, em alguns de seus artigos, cria novas obrigações para a Secretaria de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, acarretando despesas públicas, não previstas na Lei Orça-
mentária Anual, violando o disposto no item I, do art. 151, da Lei Orgânica do Distrito
Federal. Decisão: JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO FORMULADO
NA AÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, POR MAIORIA.

Brasília-DF, 20 de junho de 2005.
MÔNICA REGINA SILVA HAUSCHILD

Diretora de Secretaria

PARA USO DO REQUERENTE (preencher com letra de forma) 
 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO/ RAZÃO SOCIAL:_________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
 
CNPJ: CF/DF: 
Nº ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO: DATA EXPEDIÇÃO: 
ATIVIDADE LICENCIADA: 

 
 
ÁREA PÚBLICA OCUPADA (M2):  
FINALIDADE DA OCUPAÇÃO: 
 
 
Requeremos a conversão dos valores devidos e/ou a serem pagos, até o mês de Dezembro de 2005, a título de preço público pela 
ocupação de áreas públicas, em bolsas de estudo, nos termos do Decreto nº 25.792/2005 e da Portaria nº ____/2005. 
Em anexo cópia do alvará de funcionamento da instituição de ensino, autorização de uso de área pública expedida pelo Governo 
do Distrito Federal, CNPJ e CF/DF. 
Declaramos, para todos os fins de direito, serem verdadeiras as informações prestadas e documentos apresentados. 
 
Local, data. 

______________________________ 
(Requerente/ responsável legal) 

 
PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
 
PREÇO PÚBLICO DEVIDO (MONTANTE): 
PREÇO PÚBLICO (VALOR MENSAL): 
 
(   ) AS INFORMAÇÕES PRESTADAS E OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO REQUERENTE CONFEREM COM 
OS REGISTROS CONSTANTES EM NOSSOS ARQUIVOS. 
 
(   ) AS INFORMAÇÕES PRESTADAS E OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO REQUERENTE NÃO CONFEREM 
COM OS REGISTROS CONSTANTES NOS ARQUIVOS DESTA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL. 
ESPECIFICAR ______________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
 
 
Em anexo planilhas de cálculo do preço público devido e/ou a ser pago no presente exercício para fins de compensação. 

 
Senhor Administrador, 

 
Submetemos à consideração de vossa senhoria o presente requerimento, devidamente instruído, para decisão. 
Local, data. 
 

_________________________________ 
Responsável pelo Licenciamento 

 
 
(  ) Defiro o Requerimento com base no disposto no Decreto nº 25.792/2005 e na Portaria nº _____/2005. Autuação e remessa à 
Diretoria Regional de Desenvolvimento Social. 
(   ) Indefiro o Requerimento pelas razões retrocitadas. Comunicação ao interessado e arquivo. 
 
Local, data. 
 

________________________________ 
Administrador Regional 

 
 

Art. 5º Serão selecionados beneficiários domiciliados preferencialmente na Região Administrativa
onde se localize o estabelecimento.
Parágrafo único – A Diretoria Regional de Desenvolvimento Social ou serviço administrativo
competente manterá em seus arquivos os processos para consulta e acompanhamento por parte
dos órgãos competentes.
Art. 6º O beneficiário, ou seu responsável legal, encaminhará semestralmente à Administração
Regional certidão de freqüência da instituição de ensino, sob pena de ter o benefício cancelado.
Parágrafo único - A Administração Regional, através da Diretoria Regional de Desenvolvimento
Social ou sessão administrativa competente, ouvirá o beneficiário, antes da adoção da medida, nos
termos da legislação competente, em especial a Lei Federal 9.784/94, recepcionada no Distrito
Federal pela Lei 2.834/01.
Art. 7º Casos omissos serão objeto de análise e deliberação por parte da Secretaria de
Estado de Coordenação das Administrações Regionais, através da Diretoria de Orientação
Normativa – DIRON.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUZA

REQUERIMENTO PADRÃO – PORTARIA Nº 115/2005




